Ordenar a cidade by Carvalho, Jorge
                       UNIVERSIDADE DE AVEIRO DEPARTAMENTO DE AMBIENTE E ORDENAMENTO 







JORGE CARVALHO              ORDENAR  A  CIDADE 
 
              
































                       UNIVERSIDADE DE AVEIRO DEPARTAMENTO DE AMBIENTE E ORDENAMENTO 







JORGE ANTÓNIO OLIVEIRA      ORDENAR A CIDADE 





Dissertação apresentada à Universidade de Aveiro para 
cumprimento dos requisitos necessários à obtenção do grau de 
Doutor em Ciências Aplicadas ao Ambiente, realizada sob a 
orientação científica de Artur da Rosa Pires, Professor 
Catedrático do Departamento de Ambiente e Ordenamento desta 
Universidade, e de Nuno Portas, Professor Catedrático da 




















 JURI    PRESIDENTE  
– REITOR DA UNIVERSIDADE DE AVEIRO. 
 
     VOGAIS 
- Doutor NUNO RODRIGO MARTINS PORTAS,  
Professor Catedrático da Faculdade de Arquitectura da   Universidade   
do Porto. 
- Doutor ARTUR DA ROSA PIRES,  
     Professor Catedrático da Universidade de Aveiro. 
- Doutor PAULO VASCONCELOS DIAS CORREIA,  
     Professor Associado com a Agregação do Instituto Superior Técnico. 
- Doutor FERNANDO ALVES CORREIA,  
Professor Associado da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra. 
      -   Doutor EDUARDO ANSELMO MOREIRA FERNANDES DE CASTRO, 
                       Professor Associado da  Universidade de Aveiro. 
- Doutor JOÃO CARLOS VASSALO SANTOS CABRAL,  
     Professor Auxiliar da Universidade de Aveiro. 
AGRADECIMENTOS  a todos os que contribuíram para este trabalho: 
Aos Professores Rosa Pires e Nuno Portas, orientadores oficiais desta 
dissertação. 
Ao primeiro devo, especialmente, a persistência com que me empurrou, 
para que a iniciasse; sem tal persistênc ia, sem o seu incentivo, este 
trabalho não existiria. 
Ao segundo devo, ainda, o estímulo da sua inquietude intelectual 
presente ao longo da minha vida profissional; as suas afirmações 
polémicas, com que nem  sempre se concorda, mas que sempre nos 
obrigam a pensar. 
Ao Professor Anselmo de Castro, pela sua disponibilidade e 
ensinamentos de economia. 
A todos os colaboradores do Projecto Praxis XXI/PCSH/AUR/141/96, 
com o qual esta dissertação se articulou de muito perto: a Sofia Santos, a 
Isabel Belchior, o Pedro Alves, a Joana Lima, a Rosário Gaspar, a Ana 
Sofia, o Pedro Conde, a Zé Lufinha. 
São, todos eles, licenciados em Planeamento Regional e Urbano, meus 
antigos alunos. 
Da sua juventude, dos seus valores éticos e do brio profissional que 
neles encontrei, recolhi razões muito fortes para poder ter mais 
esperanças no futuro. 
À Fátima Saraiva, ao Paulo Silva, ao Fernando Rebelo, à Maria José, 
meus amigos de peito, a quem fui entregando extractos para leitura, e de 
quem fui recolhendo opiniões e correcções gramaticais. 
Aos Serviços de Urbanismo das Câmaras Municipais de Aveiro, Beja, 
Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Guarda,  Leiria, 
Portalegre, Santarém, Setúbal, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu, que 
me forneceram informações muito úteis, e me dispensaram algum do seu 
tempo, sempre tão ocupado. 
À Câmara Municipal de Coimbra, que concedeu um precioso apoio 
logístico ao funcionamento do referido Projecto Praxis. 
a todos os citados e ainda a outros, de quem recolhi disponibilidade, 
incentivos e apoios pontuais, a todos, o meu BEM HAJAM . 
ABSTRACT     This thesis aims to develop a City Planning model.  
The city is currently considered to be the main human habitat. It can be 
approached from a wide variety of perspectives. The emphasis is given to what 
can be designated by the ‘Physical City’, comprising land and land uses, public 
infrastructures and buildings.  
In this context, city planning is the search for the appropriate location, and the 
rational articulation, of infrastructures, buildings and their uses, aiming at the 
optimisation of available resources and the improvement of the quality of life of 
the urban population. 
In this thesis, it is developed a Spatial Organisation model for the contemporary 
city, which incorporates past patterns of growth but also new urban forms 
associated with drastic changes on mobility. To that end, the study includes the 
analysis of 16 medium sized Portuguese cities, an historical perspective on urban 
change and the search for operational synthesis of the spatial contradictions that 
emerged over time. 
The implementation of any spatial organisation model requires the availability of 
land resources, where and when needed, for the desired purposes. It is, then, 
necessary to have a Land Policy. The proposed model, which refers explicitly to 
the Portuguese situation, is based on a review of practices and legal instruments 
of several countries. 
Furthermore, the implementation of the spatial model also requires the financing 
of the public infrastructure (including public open space and social equipment). 
The inherent costs and the agents who may be responsible for them are 
identified. A model for the Financing of Public Infrastructure is then proposed, 
with a wide relevance but addressing in particular the Portuguese reality. 
In synthesis, what is proposed is a Planning Model for the Portuguese cities. It 
includes proposals for legislative change: tax reforms on urban property and a 
new statutory land-use for Agri-Forestry Areas in Cities. It also includes proposals 
for the improvement of urban administration: a plan for the ‘enlarged city’, 
identifying the structuring elements, the operational ‘parts’ of the city and 
strategic interventions; public -private partnerships to implement strategic 
interventions; distribution patterns of costs and benefits among relevant agents; 
higher but differentiated urban development control standards for different parts 
of the city; integrated financial management of public infrastructure. 
 
RESUMO  Procura-se, neste trabalho, um Modelo para Ordenar a Cidade.  
A Cidade,  actualmente o principal habitat do Homem, pode ser objecto 
de abordagens muito diversas, necessariamente complementares. 
Incide-se, aqui, na Cidade Física, constituída por solo, infraestrutura 
pública, edifícios e respectivos usos. 
Por Ordenar a Cidade entende-se, consequentemente, procurar 
localização e articulação racionais de infraestruturas, edifícios e 
respectivos usos, tendo em vista a rentabilização dos recursos 
disponíveis e a qualidade de vida da população. 
Busca-se um Modelo para a Organização Territorial da cidade actual, 
repositório do passado, mas também com novas emergências, 
decorrentes de uma alteração radical da mobilidade. Recorre-se, para o 
efeito: à analise de 16 cidades médias portuguesas; a uma leitura do 
Processo Histórico, procurando sínteses para as contradições que nele 
foram ocorrendo.  
Qualquer Modelo de Organização Territorial, para ser concretizado, exige 
mecanismos de disponibilização do solo necessário, nos locais e 
momentos adequados, para os fins pretendidos. Busca-se, então, um 
Modelo de Política Fundiária. Recorre-se, para tal, a uma recolha de 
opiniões relativas a instrumentos e práticas de diversos países. A 
formulação do Modelo refere-se, em concreto, à realidade portuguesa.  
Qualquer organização territorial, necessita, também, que a respectiva 
infraestrutura pública (incluindo todo o espaço público e equipamentos 
sociais) seja financiada. Identificam -se custos e possíveis financiadores. 
Formula-se um Modelo para o Financiamento da Infraestrutura 
Pública Municipal, de âmbito genérico, mas também já aplicado ao caso 
português. 
Formula-se, em síntese, um Modelo de Ordenamento  aplicável a 
cidades portuguesas. Inclui sugestões de alteração legislativa: revisão da 
fiscalidade relativa a prédios urbanos; criação do estatuto de Áreas 
Agrícolo-Florestais de Cidade. Inclui sugestões para uma melhoria da 
prática urbanística municipal: plano de Cidade Alargada, identificando 
elementos estruturantes e partes de cidade e distinguindo intervenções 
estratégicas; iniciativas societárias municipais, dinamizadoras dessas 
intervenções;  processos perequativos de benefícios e encargos entre 
promotores; licenciamento mais exigente e diferenciado por áreas de 
cidade; gestão integrada da infraestrutura pública, diferenciada em 
função da escassez. 
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     APRESENTAÇÃO  19 
1. MOTIVAÇÃO, PROBLEMÁTICA E OBJECTIVOS 
 
Vinte e cinco anos de exercício de profissão na área do planeamento e na administração urbanística. Um 
balanço pessoal positivo, a constatação de que, bastantes vezes, o nosso esforço não foi em vão. Mas, 
apesar disso, uma persistente frustração ao olhar para a generalidade das transformações físicas ocorridas 
no território português durante este período. 
 
Assistiu-se, em grande parte do País, a um progressivo polvilhar do território com construções, associadas a 
movimentos de terras desnecessários e agressivos. Nalguns casos, em zonas de povoamento 
tradicionalmente disperso, tal ocupação até encontrou justificação nas características e localização dos 
meios produtivos, em que indústria de mão de obra extensiva se articulava com agricultura familiar. Mas em 
muitos outros casos são investimentos absurdos, no qual se desbarataram grande parte das poupanças das 
nossas famílias 1. 
As cidades portuguesas cresceram muito, neste período, tendo duplicado o seu número de alojam entos. 
Cresceram muito, mas cresceram mal, muitas vezes de forma caótica e pouco estruturada. Verificaram -se, 
frequentemente, ocupações descontínuas ou dispersas, o que não deixa de ser natural, face ao aumento da 
taxa de motorização e à consequente transformação radical das acessibilidades. Mas o problema é que tal 
aconteceu de forma casuística, desrespeitando o património ambiental, paisagístico e construído, não 
acautelando de forma suficiente princípios de racionalidade na sua articulação com a infraestrutura pública. 
“Entretanto, o tecido urbano já existente sofreu uma evolução com aspectos bastante negativos: degradação 
e abandono ou, em alternativa, densificação e terciarização excessivas. É verdade que, em contraponto, o 
conceito de defesa do património se tem desenvolvido e se traduz já em algumas intervenções bastante 
positivas; mas é ainda um menino, às vezes com birras, contra a corrente destruidora dominante” 2. 
O processo de transformação urbana ocorrido nestas últimas décadas foi, de facto, dom inado pelos 
interesses fundiários e ocorreu sem que, na maior parte dos casos, a administração pública assumisse uma 
atitude eficaz de planeamento. 
 
Por planeamento  entende-se  “o  conjunto  de  estudos  e  acções  desenvolvidos para  atingir  determinados  
                                                 
1 Carvalho, Jorge, 1993, pp. 17 - 21 
2  Carvalho, Jorge, 1998 B, pp. 57 - 71 
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objectivos” 3. Para haver um processo de planeamento, terá então que existir uma entidade que o 
desenvolva, assumindo e explicitando objectivos (de forma suficientemente precisa para orientarem as 
acções) e mobilizando, com eficácia, os meios adequados para os atingir. 
O planeamento urbanístico (físico) das Cidades – também se lhe chamará ordenamento das cidades – é, no 
essencial, da competência municipal. A sua insuficiência poderá então decorrer da explicitação dos 
objectivos municipais (por imprecisão ou desadequação), dos meios mobilizados (por desadequação ou 
insuficiência) ou das duas coisas em simultâneo. 
Pensa-se que, em Portugal, a situação mais frequente é esta última. A administração municipal, neste 
domínio, assenta sobretudo no licenciamento de iniciativas privadas, desde o inicio dos anos 90 muito 
reportadas aos PDM´s, e também nos investimentos directos em infraestrutura pública, os quais nem sempre 
procuram suficientes equilibrios funcionais, formais, temporais e financeiros com as demais ocupações 
envolventes. 
Os PDM´s, na sua maior parte, são apenas policiais, planos-zonamento com índices quantitativos. Poucas 
vezes explicitam objectivos (a não ser de forma genérica) e, ainda menos, estratégias e políticas sectoriais. 
Os objectivos que vão sendo definidos pelos municípios são frequentemente conjunturais, por vezes pouco 
fundamentados, não assumindo a escala temporal de médio/ longo prazo, de facto presente na ocupação do 
território. 
Os meios utilizados, decorrentes de uma cultura dominante, de um quadro jurídico/institucional e de uma 
prática instalada, têm sido muito insuficientes. Quase não são utilizados mecanismos de urbanismo 
operacional ou, dito de outra forma, poucos municípios dispõem de uma política de solos, com vista a 
disponibilizar os terrenos necessários, nos locais e momentos adequados, aos fins pretendidos. Assim 
sendo, os PDM´s (e demais planos porventura existentes) limitam -se a admitir ou não admitir determinada 
ocupação, podendo ou não vir a ser executados.  
Verificam -se, também, insuficientes investimentos na infraestrutura pública, entendida esta de uma forma 
lata, englobando as diversas redes/canalizações, todo o espaço público e os equipamentos sociais de 
responsabilidade municipal. É frequente ouvir os municípios, talvez justamente, reivindicar mais meios ao 
Governo Central. Mas pouco se fala da necessidade de perspectivar um equilíbrio custos/benefícios no 
processo de construção da cidade. 
 
                                                 
3 Carvalho, Jorge, 1990 
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A problemática de ocupação do território (nomeadamente das cidades) e do seu planeamento, tendo em 
Portugal as suas especificidades, não pode obviamente desligar-se de paradigmas que vão emergindo ao 
nível internacional. 
Assistiu-se, nos anos 80, a um processo de desmistificação do planeamento, nomeadamente quanto às suas 
pretensas cientificidade e neutralidade face aos conflitos em presença, o que se afigura positivo. Mas tal 
atitude evoluiu rapidamente no sentido de uma desvalorização crescente da própria utilidade do 
planeamento, o mesmo é dizer, do papel da Administração Pública, pela disciplina e restrição que impõem à 
actividade privada. Em consequência, caminhou-se, em diversos países, para um processo de 
desregulamentação que já se percebeu não ter dado bons resultados, pelo que se volta a referir a 
necessidade de planeamento, sendo no entanto questionada a sua natureza ou, dito de outra forma, o papel 
que a Administração Pública deverá desempenhar 4. 
Actualmente, as palavras-chave, dominantemente decorrentes das ideias neoliberais, são mercado, 
participação e negociação. 
Mas o mercado imobiliário não origina a desejada racionalidade económica. É um mercado muito imperfeito, 
porque pouco transparente, porque produz muitas externalidades, porque o solo é objecto de 
entesouramento. 
Além disso, o mercado não conduz ao ordenamento da cidade. Os proprietários e os intermediários visam, 
naturalmente, a máxima renda fundiária. Os promotores/construtores pretendem, também naturalmente, boas 
margens de lucro. Poder-se-ia pensar que a procura estabeleceria o equilíbrio, na defesa da qualidade. Mas 
verifica-se que, de facto, não é assim. O cidadão/consumidor, pelo menos em Portugal, preocupa-se mais 
com o edifício do que com o conjunto. Escasseiam organizações colectivas, defensoras da qualidade de vida 
urbana. 
Neste contexto, afigura-se de facto fundamental a participação, não apenas para que o sentir dos diversos 
agentes possa ser melhor considerado, mas também como factor integrante de um processo de formação, 
que torne os cidadãos mais conscientes, exigentes e empenhados na defesa da comunidade em que se 
integram.  
No entanto, ao realçar a necessidade de participação, importa, ao mesmo tempo, evidenciar as limitações da 
sua prática actual. Enquanto a participação continuar, como no essencial tem acontecido, reduzida à 
negociação com os interesses que se vão manifestando, e sendo estes, na sua quase totalidade, interesses 
imobiliários, a Administração Pública tenderá a ceder a estas pressões e continuaremos a construir mal a 
cidade. 
                                                 
4 Pires, Artur da Rosa, 1995, pp. 23 a 34 
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Também não se questiona a necessidade de negociação entre o município e os diversos agentes 
construtores e financiadores da transformação urbana. Pelo contrário, num contexto em que o Estado vai 
perdendo capacidade financeira, a procura de parcerias é indispensável: entre organismos públicos; entre 
privados; e entre públicos e privados. 
Pretende-se, isso sim, sublinhar a necessidade de que o  Estado assuma a sua responsabilidade na defesa 
do interesse público e de que toda a sua acção seja norteada por princípios, conceitos e objectivos, claros e 
transparentes, assegurando um tratamento equitativo das diversas pretensões e oportunidades negociais, 
utilizando os meios necessários à defesa de qualidade de vida da população. 
 
A leitura que fazemos da realidade é, então: a de uma ocupação urbana intensa, mas desordenada; a de 
uma administração urbanística pouco eficaz; a de um contexto ideológico inibidor de uma suficiente 
intervenção da Administração Pública. 
Foi esta leitura, complementada pela percepção de alguns sinais positivos, vontades de mudança - em 
Portugal, neste sentido, poderá referir-se a recente publicação do DL 380/99 - que nos criou a necessidade 
de intervenção já não apenas prática (limitada a casos concretos), mas também teórica, conceptual, de 
busca de novos paradigmas. 
Foi este objectivo, muito ambicioso, que motivou este trabalho. 
 
Partiu-se, para a sua elaboração, com algumas convicções:  
- De que não poderá ocorrer um desenvolvimento ordenado das cidade sem uma intervenção da 
Administração Pública eficaz e eficiente. 
- De que a cidade actual, fragmentada, dispersa e poliforme, necessita de um novo modelo de 
organização territorial que a assuma e ordene como um todo, com respeito por cada uma das suas 
partes. O pragmatismo, hoje tão apreciado, não é suficiente; há que retomar a utopia. 
- De que o principal instrumento de ordenamento do território reside na política fundiária, entendida como 
a disponibilização do solo (ou de imóveis) nos locais e nos momentos adequados, na quantidade 
necessária, para o fins pretendidos.  
- De que é necessário procurar e adoptar, de forma explícita, um modelo equilibrado de financiamento da 
infraestrutura pública da cidade. 
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Não se pretendeu analisar a cidade apenas por partes ou sectores. Quis assumir-se a globalidade da cidade 
física, constituída por solo, infraestrutura pública, edifícios e respectivos usos. 
Não se pretendeu, apenas, realizar estudos e deles tirar conclusões. Também se quis elaborar propostas, 
formular um modelo orientador de uma  desejável renovação do planeamento e da administração urbanística, 
tendo-se a consciência que tal propósito exigiria uma atitude de rigor científico, mas também algum 
voluntarismo. 
Procurou-se que o conhecimento empírico que temos da realidade não influenciasse excessivamente a 
presente investigação, não lhe retirasse rigor  e imparcialidade. Mas é óbvio que esse saber empírico não 
pôde deixar de nela se reflectir, mesmo que de forma apenas implícita. 
Afinal, este trabalho tem por base uma inquietação e uma motivação profissional, insere-se num percurso 
pessoal que parte da prática para a procura teórica, do exercício da actividade de urbanista para a vida 
académica e para a investigação. 
 
2. CONTEÚDO, ESTRUTURA E METODOLOGIA 
 
A cidade e o seu ordenamento são encarados , neste trabalho, numa perspectiva dominantemente física. 
Apesar disso, tendo-se assumido a cidade na sua globalidade, e entendendo-se que o seu ordenamento terá 
que articular opções de organização territorial com instrumentos operativos (essencialmente fundiários e 
financeiros), foi-se obrigado a percorrer muitos e variados assuntos, e a adoptar uma atitude abrangente e 
interdisciplinar. 
Não se procurou, assim, em cada um dos muitos temas abordados, esgotar bibliografia ou a própria temática. 
Procurou-se, apenas, retirar de cada um a informação e a percepção indispensáveis a uma visão global 
sobre a evolução das cidades e sobre os seus possíveis instrumentos de ordenamento.  
 
O presente trabalho, para além destas páginas preliminares, está organizado em partes distintas, mas 
complementares, nas quais são formulados:  
- Modelo de Organização Territorial ( Parte I ); 
- Modelo de Política Fundiária ( Parte II ); 
- Modelo para o Financiamento da Infra-estrutura Pública (Parte III ); 
- Modelo de Ordenamento aplicável a cidades portuguesas ( síntese dos anteriores ) 
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A palavra modelo não é aqui aplicada no seu sentido mais literal (de molde exacto), mas apenas como 
referência ideológica que confrontada com cada realidade, poderá servir de guia para a acção. 
 
A metodologia genérica utilizada em cada uma das três partes do trabalho foi, ao mesmo tempo, dedutiva e 
indutiva, procurando confluir num todo que se pretende coerente.  
Partiu-se, para esta investigação com alguns saberes empíricos e algumas pistas para a solução dos 
problemas. Não se cuidou, contudo, de as formular à partida. Permitiu-se, apenas, que fossem estando 
presentes ao longo do trabalho. Pretendia-se que fossem questionadas e testadas, mas também 
completadas ou até substituídas, e necessariamente sistematizadas.  
Recorreu-se, para o efeito, à análise de dezasseis cidades portuguesas (capitais distritais do Continente, que 
não Lisboa e Porto). Incidindo sobre a sua evolução recente e sobre o que se considerou serem os seus 
principais instrumentos de ordenamento, utilizou-se informação estatística, cartográfica, de inquérito 
realizado aos serviços municipais e, nalguns casos, de observação directa. O essencial desta informação foi 
recolhido no âmbito do Projecto PRAXIS XXI/PCSH/AUR/141/96, com o qual este trabalho se articula de 
forma muito próxima.  
Recorreu-se, paralelamente, ao estudo da História das Cidades, ao conhecimento do quadro jurídico, 
instrumentos e prática urbanística de diversos países, à opinião de diversos autores. 
Análise empírica, abordagem teórica e formulação do Modelo foram ocorrendo ao mesmo tempo, 
questionando-se, influenciando-se e orientando-se mutuamente, pelo que a ordem pela qual surgem 







Detalhando, um pouco mais, conteúdo, estrutura e metodologia presentes no trabalho, começar-se-á pela 
Parte I,  relativa à Organização Territorial . 
Inicia-se por uma abordagem, genérica, da cidade actual, na qual ainda está presente a cidade de outrora 
(compacta, organizada em quarteirões e unicêntrica, com relações de vizinhança e mistura funcional), mas 
Análise de cidades 
portuguesas 
Formulação do Modelo 
Pesquisa 
teórico/bibliográfica 
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também uma cidade emergente, decorrente de uma nova mobilidade, que se estende por áreas cada vez 
mais vastas, abrangendo espaços até há pouco considerados rurais. 
Ocorre, na Cidade, um processo de enorme transformação. Na primeira metade do século XX, esta foi 
acompanhada por um conjunto de novas teorias, novas concepções – o movimento moderno – que assumiu 
rupturas frontais com o passado, procurando e trilhando novos caminhos, hoje fortemente questionados. 
Mas, na sociedade actual – dita pós-moderna – com um processo transformativo em curso que põe em 
causa o próprio conceito de cidade, assiste-se a atitudes eclécticas e contraditórias: por um lado, a um 
saudosismo pela cidade de outrora; por outro a uma radicalização da possibilidade, nascida com o 
modernismo, de construir a cidade através de um somatório de peças soltas; globalmente, à ausência de um 
qualquer modelo actual que assuma e pretenda ordenar essa cidade alargada (assim lhe chamaremos) na 
sua globalidade. 
 
Conclui-se, então, pela necessidade de assumir o presente e de olhar o passado procurando colher os 
ensinamentos da História.  
A convicção de partida era a de que a cidade necessita de ser encarada e ordenada a diversas escalas, 
complementares. A escala da conurbação e da área metropolitana, fundamental para uma estratégia de 
desenvolvimento e com impactos importantes na problemática do ordenamento urbano, não foi, porém, 
desenvolvida neste trabalho. Abordaram -se, sobretudo, as escalas da cidade alargada ( cidade contínua com 
a sua envolvente periurbana) e da parte de cidade (bairro, área central, zona industrial,...). 
A metodologia utilizada consistiu, no essencial, em procurar: identificar conceitos e modelos que se foram 
confrontando no processo histórico e no território; reportar tais confrontos à actual realidade urbana, 
buscando para cada um deles sínteses possíveis. Estas foram assumidas como ensinamentos a utilizar na 
formulação do nosso Modelo. 
À escala da cidade alargada confrontaram -se os binómios ocupação contínua/descontínua e 
concentração/dispersão e equacionou-se a problemática da mobilidade, crescentemente associada à 
utilização do automóvel particular. 
Buscaram-se os elementos estruturantes de cidade, esqueleto articulador das suas diversas partes; discutiu-
se como identificar cada parte e as vantagens e inconvenientes de as sublinhar. Há que referir a importância 
atribuída, nestes domínios, à opinião de Kevin Lynch.  
À escala da parte de cidade concluiu-se, num esforço de síntese, que se poderão reduzir a cinco as formas 
urbanas presentes no território: orgânica, clássica, jardim, modernista e urbano-campestre. De cada uma se 
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procurou colher ensinamentos, tendo-se concluído que todas são actuais e que, mais do que escolher entre 
elas, há que respeitá-las e há que saber util izá-las. 
Foram desenvolvidas, também, abordagens específicas, relativas a temas em que o confronto de conceitos e 
práticas mais se fez sentir: densidades; distribuição funcional; novas centralidades; áreas verdes de cidade; 
importância da rua; conceito de património; conceito de harmonia. 
De todas estas abordagens se foram retirando sínteses, notas, orientações. 
 
O assumir do presente - preocupação constante na abordagem teórica – traduziu-se, ao nível empírico, na 
análise das já referidas dezasseis cidades portuguesas, não tanto de cada uma delas, mas sobretudo das 
características genéricas das ocupações e dinâmicas nelas constatadas. 
Incidiu, concretamente, sobre:  
- A expressão territorial global dessas cidades, através da observação de ortofotomapas do CNIG, voo de 
1995 (apresentadas em Anexo). 
- População, famílias e alojamento, sua evolução desde 1980: quantitativa; uso dos alojamentos; tipologia 
dos edifícios. Combinando dados do INE com uma classificação das freguesias (por informação 
municipal) foi possível distinguir áreas consolidadas, de expansão pós 70 e periurbanas: 
- O crescimento ocorrido nos últimos vinte anos, nas cidades de Aveiro, Coimbra e Évora, sendo que os 
seus novos elementos estruturantes e cada uma das suas áreas de expansão foram objecto de uma 
análise morfo-tipológica (com base em cartografia e observação directa). 
Analisaram -se, também, as propostas contidas nos respectivos dezasseis PDM’s.  
Foi possível, assim, construir uma visão, sintética, sobre o crescimento de cidades médias portuguesas e 
sobre o conteúdo do que, actualmente, é o seu principal instrumento normativo. 
 
Do cruzamento desta visão com as orientações recolhidas no percurso/reflexão sobre a História das Cidades 
resultou, então, a formulação de um Modelo de Organização Territorial. 
 
A Parte II corresponde à procura de um Modelo de Política Fundiária. 
Inicia-se pelo problematizar do que se denominou questão fundiária, nela incluindo: o confronto (ideológico e 
jurídico) que, à volta do direito de construir, opõe interesse público e propriedade fundiária; a caracterização 
do mercado fundiário, pondo em evidência a sua imperfeição e correspondente necessidade de intervenção 
pública (política fundiária); o confronto entre o princípio da igualdade e as práticas urbanísticas da 
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Administração, concluindo-se pela necessidade de adopção de mecanismos perequativos, complementares 
de cada plano. 
Precisando os objectivos de uma política fundiária, sistematiza diferentes instrumentos que, de forma 
alternativa ou complementar, poderão ser utilizados para os atingir. Procura identificar potencialidades, 
limitações e aspectos negativos de cada um. Utiliza, para tal, informação e opiniões relativas a experiências 
acumuladas, de há muito, em diversos países. 
De todo este percurso e reflexões se foram retendo notas e orientações, a utilizar na construção de um 
Modelo. 
 
Procura, em seguida, caracterizar, neste domínio, a realidade portuguesa. 
Descreve o quadro legal existente, partindo da consulta dos próprios diplomas legais e do conhecimento que 
já possuíamos sobre a sua concreta aplicação. Tal descrição é organizada de forma consentânea com a 
anterior abordagem teórica, o que facilitou uma atitude opinativa.  
Procura informação concreta sobre a prática urbanística, tendo utilizado a que foi possível obter nos 
dezasseis municípios assumidos como casos de estudo. Em concreto, recorre ao inquérito realizado aos 
respectivos serviços de urbanismo e aos Relatórios e Regulamentos dos PDM’s.  
Descreve o caso de Évora, o qual, pela política de solos desenvolvida nos anos 70/80 e pelas propostas 
contidas em documentos recentes (muito próximos do DL 380/99), se revelou merecedor de especial 
atenção. 
Foi possível, assim, dispor de uma visão sintética sobre a Política de Solos em Portugal. 
 
O Modelo de Política Fundiária formulado, partindo das orientações teóricas recolhidas, procura, então, 
caminhos para ultrapassar as insuficiências da actual realidade portuguesa, sugerindo uma forma de 
utilização, pelos municípios, do actual quadro jurídico, e sugerindo uma profunda revisão da fiscalidade 
relativa a prédios urbanos. 
 
A Parte III, incidindo sobre o financiamento da infra-estrutura pública, inicia-se por um estabelecer de 
conceitos e linguagem de referência: o da própria infra-estrutura pública (na qual se incluem os 
equipamentos e todo o espaço público); o da sua divisão, conforme a respectiva abrangência territorial, em 
locais, gerais municipais e supra municipais ( estas não foram tratadas); o da subdivisão dos seus custos em 
de construção inicial, de gestão/conservação , de adaptação e de reconstrução. 
                APRESENTAÇÃO 28 
Procura cada um dos custos. Chega, nalguns casos, a valores fiáveis; noutros casos nem tanto. 
Colocada a questão de quem poderá financiar a infra-estrutura, identifica, para tal: proprietários, promotores, 
contribuintes e utilizadores. 
Recolhe e sistematiza informação sobre os encargos que cada um suporta em diversos países e opiniões 
sobre essas experiências, tendo em vista princípios de eficácia financeira, justiça, igualdade e solidariedade. 
Chega a conclusões genéricas, sobre quem deverá financiar o quê e sobre a forma de o poderem fazer. 
Procura saber como é financiada, em Portugal, a infra-estrutura pública municipal. Recorre, para tal, às 
Contas de Gerência dos Municípios do Continente, aos Regulamentos de Taxas e Cedências dos dezasseis 
Municípios e a inquéritos aos respectivos serviços. Analisa, também, as receitas provenientes da fiscalidade 
sobre prédios urbanos. Chega a números concretos, suficientemente explícitos, excepto quanto aos 
encargos dos utilizadores. 
Formula, então, um Modelo de Financiamento da Infra-estrutura Pública (conceptual, mas já quantificado, 
embora de forma aproximativa), o qual implicaria reformulação da actual fiscalidade (aspecto já referido) e 
dos  critérios e regulamentos munic ipais relativos aos encargos dos promotores. 
 
Atingindo os objectivos enunciados, o trabalho completa-se com uma SÍNTESE, compilação articulada dos 
três Modelos formulados num Modelo de Ordenamento global, aplicável a cidades portuguesas.  
 
 
3. PROPOSTAS E CAMINHOS PARA O FUTURO 
 
Com a formulação deste Modelo de Ordenamento, atingiu-se o objectivo pretendido. 
As propostas formuladas assentam num conhecimento da realidade portuguesa, numa reflexão teórica e 
numa vontade de mudança. 
Procurou adoptar-se, em todo o trabalho, uma atitude de idealismo pragmático, traduzida: no assumir da 
actual realidade; no retomar da utopia (convicção de que é necessário, mas também possível, trilhar novos 
caminhos); na consequente procura desses caminhos, que se pretendem exequíveis. 
 
No domínio teórico, a principal qualidade do trabalho reside, talvez, no esforço de abrangência e 
interdisciplinaridade que o atravessa (e que se confirmou indispensável aos objectivos pretendidos). 
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Mas desse esforço resulta, também, a sua principal debilidade: a de um insuficiente desenvolvimento 
disciplinar de alguns dos temas abordados. 
Fica a esperança de que tais insuficiências, assim como alguns trilhos abertos e não desenvolvidos, possam 
constituir desafios para novas e futuras investigações. Apontam-se algumas, que pensamos de utilidade: 
- Tendo-se considerado que, para ordenar a Cidade, será necessário encará-la a diversas escalas, cada 
uma complementar das restantes, ficou por desenvolver, neste trabalho, a escala da área metropolitana . 
Pensa-se que alguns dos conceitos presentes neste trabalho, como o dos elementos estruturantes e o 
das áreas Agricolas-Florestais de Cidade, nela terão aplicabilidade. Mas outros aspectos, como o da 
mobilidade e o da localização do emprego, exigiriam maior desenvolvimento. 
- Procurando-se formular um modelo genérico, buscaram -se características comuns das cidades 
analisadas. Não se cuidou, assim, de aprofundar e explicar as diferenças entre elas detectadas. 
Poderá referir-se, como exemplo, diferenças quanto ao aumento da dimensão tipológica dos edifícios 
habitacionais, que não parecem explicadas por razões geográficas, nem pela dimensão ou dinamismo 
de cada cidade. Haveria, então, que buscar factores explicativos. 
- Na procura da boa forma da parte de cidade, considerou-se que a harmonia pressupõe identidade 
(morfo-tipológica e vivencial). 
Tal afirmação, importante em todo o trabalho, exigiria desenvolvimentos disciplinares, nos domínios da 
estética, arquitectura, sociologia e psicologia. 
- Apresentou-se uma leitura genérica explicativa do funcionamento do mercado imobiliário. 
Seria de grande utilidade o seu aprofundamento, articulando a perspectiva económica com a urbanística, 
procurando estudar o caso português. 
- Apresentou-se uma proposta para a revisão da contribuição autárquica, a qual decorre de uma visão 
urbanística. 
Seria necessário completá-la com uma perspectiva jurídico/fiscalista (em parte já presente no Relatório 
Pardal, com cuja proposta a nossa em grande parte se identifica). 
- Verificou-se existir tendência, crescente, de fazer pagar a infra-estrutura pública aos respectivos 
utilizadores, através de tarifa. Mas não se sabe quanto é que o utilizador já hoje suporta, em Portugal. 
Considerou-se que o utilizador deveria suportar os custos de gestão e conservação da infra-estrutura 
pública municipal. Mas não se conhecem esses custos, relativos a cidades portuguesas. 
Defende-se a necessidade de uma gestão integrada da infra-estrutura pública, diferenciada em função 
da escassez. Tal ideia deveria ser desenvolvida e referenciada a um caso concreto.  
O presente trabalho abre, assim, pistas e perspectivas para futuras investigações. 
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Mas abre, também, perspectivas operativas, de efectiva aplicação a casos concretos. 
De acordo com o Modelo formulado, seriam necessárias duas alterações legislativas: 
- Revisão da fiscalidade relativa a prédios urbanos, com a abolição de sisa e uma profunda revisão da 
contribuição autárquica, assumindo-a como instrumento urbanístico; 
- Criação do conceito de Áreas Agricolo-Florestais de Cidade; associando-lhe servidão, definição de usos, 
apoios técnico e financeiro. 
As demais propostas são, actualmente (após a publicação do DL 380/99), passíveis de serem adoptadas 
pelos municípios, no quadro das suas competências e da legislação em vigor. Necessitariam, para tal, na 
maioria dos casos, de: 
- Elaborar plano de urbanização, o qual: 
·   assumindo-se como plano zonamento (conforme legislação em vigor), deveria identificar elementos    
estruturantes e aproximar-se, nessas áreas, da escala do desenho urbano; 
· abrangendo toda a cidade alargada, deveria identificar intervenções essenciais e prioritárias,   
aproximando-se do planeamento estratégico. 
- Adoptar mecanismos perequativos de benefícios e encargos dos promotores, já integrados no plano de 
urbanização e detalhados em regulamentação municipal relativa a taxas e cedências. 
- Dinamizar processos societários de urbanização, entre proprietários e destes com os próprio Município e 
com promotores. 
Articular tal atitude com um licenciamento mais exigente, sujeito a uma perspectiva de conjunto, 
territorial e temporal. 
- Organizar uma contabilidade de custos relativos a infra-estrutura pública, com vista à sua gestão 
integrada e equilibrado financiamento. 
Estas opções estão, hoje, ao alcance dos municípios. 
Mas há que ter a consciência que exigiriam, em muitos casos, uma alteração significativa da prática actual, a 
adopção de uma atitude mais interveniente e menos casuística. Não é de esperar, pois, que ocorra 
rapidamente e de forma generalizada. 
Mas tal mudança, gradual, é necessária e é possível.  
Perspectivá–mo-la, neste trabalho, formulando uma proposta para uma melhor Administração Urbanística, 
em Portugal.  
A prova da sua validade – assim o esperamos - passará pela sua concreta aplicação, a concretas cidades. 
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1. PROBLEMÁTICA ACTUAL 
 
Parte-se com uma atitude de planeamento, buscando uma organização territorial para a cidade actual. 
Assume-se a cidade tal como hoje ela é, dispersa, fragmentada e policêntrica, mas ainda referenciada, talvez 
mesmo dominada, pela presença física e simbólica da antiga cidade contínua. 
É para essa cidade alargada que se procura uma organização e uma forma, sem esquecer a evidência de 
que ela é constituída por várias partes, cada uma delas com as suas especificidades. Trata-se, assim, de 
encarar a cidade numa perspectiva globalizante, mas considerando as suas diversas escalas territoriais. 
 
1.1. UM PERPASSAR POR  FORMAS GLOBAIS DE CIDADE 
 
Na época em que as cidades eram compactas e contínuas, até ao aparecimento do caminho de ferro, era 
mais fácil identificar a forma ou formas de cada uma.  
Estas dependem muito da sua génesis, do momento da sua fundação, do sítio onde se localiza, das funções 
que foi desempenhando, das circunstâncias mais ou menos planeadas que foram ocorrendo no seu processo 
de transformação. 
 
Nos traçados, alguns deles ainda existentes, de raiz medieval, em locais quase sempre alcandorados e em 
tempos apertados em cinta de muralhas, ocorreu com frequência um geometrismo irregular, vagamente 
radioconcêntrico, determinado pelos eixos que ligavam o castelo às portas da muralha e por um emaranhado 
de ruas muito adaptadas à topografia. 
O padrão radioconcêntrico estende-se até aos nossos dias. Sublinha a função da cidade enquanto 
encruzilhada, ponto de encontro de caminhos. Daqui decorrem formas arredondadas, eixos radiais e 
circulares, a primeira das quais envolvendo ou substituindo a própria muralha. Viseu e Évora são exemplos 
actuais destas formas urbanas. A dominância deste padrão é perceptível na linguagem aplicada á cidade, 
quando se fala de centro, pericentro, ou periferia 5. 
Outra forma bastante vulgar é a das malhas ortogonais. Ocorrem mais facilmente em terrenos planos. 
Correspondem a uma procura de racionalidade, já bem visível nos gregos, retomada nos finais da Idade 
                                                                 
5 Baillain, R. et al., 1990, p. 5 
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Média e enfatizada desde o Renascimento ao século XIX, tendo especial presença nas cidades fundadas de 
novo em todo esse período. 
Surge com frequência em “cidades-porto, localizadas junto do litoral ou de um rio, exibindo a forma de uma 
faixa ao longo da margem, como sucedia em Lisboa, Figueira da Foz, Viana do Castelo, Póvoa do Varzim, 
Ponta Delgada. A rua principal corria paralela à água mas no interior, a uma cota mais alta, permitindo 
descobri-la de relance” 6. Vão-se construindo ruas paralelas entre si, constituindo a tal malha ortogonal. Mais 
tarde, quando se ganha o sentido lúdico da água e das praias, constroem -se as marginais. 
 
Quando, nos finais do século XIX e já no século XX, as cidades sofreram um processo de enorme 
crescimento e se manifestou uma forte vontade de intervenção pública para o ordenamento, numa escala 
macro, desse crescimento, são ainda as formas radioconcêntrica e ortogonal que prevaleceram, juntando-se-
lhe uma outra, a da cidade linear.  
Não admira. Ordenar pressupõe uma procura de racionalidade, sendo lógico que se tenha recorrido, para o 
efeito, aos elementos geométricos mais elementares: o círculo, o quadrado e a linha. 
O exemplo mais expressivo de um plano ortogonal para uma cidade de grande dimensão será talvez o de 
Cerdá, para Barcelona, realizado em meados do século XIX. Foi  pensado para 800 mil habitantes e, 
sobretudo, corresponde ao conceito de malha passível de se prolongar indefinidamente, num processo 
industrial. 
Após a Segunda Grande Guerra, quando se assume o planeamento regional e se considera que o 
crescimento da urbe deve ser limitado e orientado para a criação de cidades novas articuladas entre si, um 
dos modelos adoptados foi, mais uma vez, o radioconcêntrico. Está bem expresso o conceito de cidade 
jardim protagonizado por Howard, mais tarde muito aplicado, nomeadamente na Grande Londres de 
Abercrombie. 
Mas, em alternativa, na linha da Carta de Atenas e procurando uma máxima racionalização dos transportes, 
é criado também o conceito de cidade linear, um conjunto de cidades novas organizadas em sequência e 
centradas em cada estação. Tal modelo foi utilizado sobretudo em cidades industriais, nomeadamente nas 
soviéticas, e também nos países nórdicos, em Estocolmo e em Copenhaga. 
 
Temos falado de regularidades geométricas. Mas estas, quase sempre decorrentes da acção do 
planeamento e da consequente disciplina imposta pelo poder público, nem sempre se encontram na cidade, 
às suas diferentes escalas. 
                                                                 
6 Salgueiro, Teresa Barata, 1992, p. 212 
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Aliás, ocorrem também formas irregulares planeadas, decorrentes de opções estéticas e funcionais que 
encontram as suas raízes no paisagismo e no apreço pelas formas orgânicas medievais. 
E ocorrem, sobretudo, muitas ocupações cuja irregularidade é consequência de um somatório de 
intervenções pontuais e casuísticas. Pode encontrar-se, nalgumas delas, uma lógica decorrente da rede 
viária preexistente, do cadastro e/ou de arquétipos tipológicos. Mas noutras ocupações, sobretudo mais 
recentes, um enorme eclectismo de formas e funções torna difícil a sua identificação. Tal foi constatado em 
estudo da DGOT, relativo a cidades médias portuguesas, onde se reconhece a existência de “anamorfoses, 
áreas desprovidas de formas reconhecíveis ou cujas formas parciais distintas não concorrem em formas 
conjuntas reconhecíveis” 7. 
 
Voltando à cidade a uma escala macro, a sua organização irregular traduz-se, muitas vezes, no que tem sido 
designado por crescimento em mancha de óleo. Corresponde a uma ocupação ao longo das vias existentes, 
alargando-se por vezes em bolsas que poderão encontrar-se entre si (antigos e pequenos aglomerados, ou 
ocupações recentes). Reconhece-se, neste modelo, a ausência de compacidade, mas ainda alguma 
continuidade.  
Contudo, na cidade actual, cada vez mais dispersa e fragmentada, já nem essa ténue continuidade 
prevalece. C. Christeanssen descreve o novo padrão físico das aglomerações urbanas como constituindo um 
“malha de elementos que se movem em todas as direcções, não se referenciando a nada de particular” 8. 
 
A sociedade e o território têm percorrido, a partir do século XIX, processos de transformação muito rápidos e 
muito profundos. 
Até aí, o traçado geométrico, formando quarteirões, era o paradigma da ordem/harmonia de qualquer cidade 
planeada. Revolução Industrial e laissez-faire trouxeram grande afluxo de população, balbúrdia, problemas 
de higiene, mas também a revolução tecnológica. E é essa revolução tecnológica, articulada com o derrube 
das muralhas, que vem permitir o estender das infraestruturas e a consequente dispersão. Primeiro o 
comboio e a electricidade, agora o automóvel, as telecomunicações, a televisão e a cibernética. 
 
Alteram-se então os paradigmas e os processos de construir cidade. 
As grandes realizações unitárias do final do Barroco já tinham dado lugar a um novo processo, dividindo a 
concepção de cidades em duas fases: a primeira, do traçado, do espaço público e do regulamento, a cargo 
                                                                 
7 DGOTDU, 1997, p. 15 
8 C. Christianssen, citado por Moreno, Pedro, 1995, p.31 
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da Administração Pública; a segunda, da arquitectura dos edifícios, a cargo dos promotores privados. 
Mantinha-se, ainda, e no entanto, o contínuo urbano e a regularidade. 
Mas com o modernismo ocorre o que poderemos denominar explosão de formas urbanas. Surgem vários 
modelos, muito diferentes entre si, mas todos eles convergentes na recusa da cidade existente e defendendo 
um sistema hierarquizado de vias, uma separação funcional (com o consequente zonamento), uma procura 
do verde/natureza e, de uma forma ou de outra, a fragmentação da cidade. 
Quanto ao desenho urbano, verifica-se um afastamento ainda maior do projecto unitário, autonomizando 
edificação e malha viária, soltando os edifícios, renunciando ao traçado como elemento configurador do 
espaço, substituindo-o por simples zonamentos e respectivos índices urbanísticos. 
 
Vive-se agora o chamado pós-moderno, que se afirma muito mais por uma vontade de recusa do 
modernismo e pelo retorno ao laissez-faire, do que através da explicitação de um novo paradigma da cidade. 
 
1.2 A CIDADE EMERGENTE 
 
“Com base em que referências, em que imagens e em que projectos se podem apoiar os urbanistas, agora 
que as grandes narrativas fundadoras estão em crise, que o urbanismo parece ter perdido as suas utopias?” 
Isto pergunta François Archer, que acrescenta: “ É talvez uma nova era da cidade que se anuncia, a de uma 
metrópole definitivamente heterogénea e diversa e de um urbanismo menos dogmático e mais pragmático, 
simultaneamente conciliado com o passado e com o futuro, pronto a utilizar todos os registos, mobilizar todos 
os recursos, para tentar fabricar a urbe e civitas de todos os citadinos, de todos os sentidos e de todos os 
instantes”. E acrescenta ainda que “não pode existir uma só maneira de fazer ou modificar uma grande 
cidade, nem um só principio formal para a organizar. A metrópole, que já resulta de lógicas diversificadas, 
antigas e contemporâneas, não pode evoluir de forma unitária, não se podem utilizar em todo o lados os 
mesmos instrumentos para gerir as transformações” 9.   
 
Observe-se o actual território urbano. Facilmente se constata que, mesmo sem um modelo conceptual que o 
sustente e muito menos que o ordene, nos deparamos com uma nova realidade, tão diferente da anterior, 
que alguns questionam tratar-se ainda da cidade. 
                                                                 
9 Archer, François, 1999, pp. 153 e 156 
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O Fim das Cidades, Mitos ou Realidades 10 é o título de um livro em que Chombart de Lauwe aborda este 
tema, numa perspectiva essencialmente sociológica, confrontando-nos com as nossas crenças, os nossos 
mitos e concepções do mundo, que utilizamos no quotidiano da vida urbana. 
Tal questão – do eventual fim das cidades – é colocada, actualmente, por muitos autores.  
Yves Chalas 11 responde-lhe, considerando que tal significa, apenas, confundir o fim de uma certa cidade, 
datada historicamente, com um conceito mais amplo de cidade, que não pára de se transformar 
(recompondo-se e não decompondo-se), e que está a dar origem a uma cidade emergente, com novos 
fundamentos, formas específicas, novos modos de vida. 
Estaríamos, nesta perspectiva, perante a “recomposição da cidade antiga”, a qual estaria a dar lugar a uma 
cidade emergente. 
 
Esta cidade antiga era a da harmonia clássica e da unidade formal, era compacta, densa, mineral e 
centrípeta, era a cidade da proximidade e da mistura, organizada em quarteirões e unicentrada. 
 
A cidade emergente é quase o seu contrário, podendo caracterizar-se, ainda segundo Yves Chalas 12, pelas 
seguintes seis imagens figurativas, as quais seriam a expressão da rehierarquização, rearticulação e 
redefinição das componentes essenciais do território urbano: 
- Cidade Móvel: Na cidade antiga, a regra era a sedentaridade, sendo a mobilidade um seu complemento. 
Na cidade emergente a mobilidade transformou-se na base das relações sociais e espaciais, fundadora 
de redes de apropriação do território e de sua representação. A proximidade (o próprio conceito) já não é 
apenas uma questão de espaço, mas de tempo. O urbano transformou-se num homem móvel, 
motorizado; caminhar a pé está em declínio. A sociabilidade de vizinhança está a ser substituída por 
uma outra, organizada por afinidades, dispersa num território cada vez mais vasto. 
- Cidade-Território: A cidade antiga era contínua e limitada. A cidade emergente estende-se, dispersa-se 
por territórios cada vez mais vastos, abrangendo o próprio campo. Ocorrem deslocações quotidianas 
entre periferias e entre cidades. A cidade transforma-se, ou integra-se, em região urbana. 
                                                                 
10 Lauwe, P. Chombart de, 1982 
11 Chalas, Yves, 1998, pp. 40 e 47 
12 Op. Cit., pp. 43-72 
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- Cidade-Natureza: Estendendo-se, descontínua, a cidade abrange a natureza, abrange o campo. Não é 
mais a cidade verde, de jardins e parques. É a própria agricultura, por adoptar modos de vida urbanos e 
pela interpenetração territorial, que integra a cidade. 
- Cidade Policêntrica: Emergem novas centralidades  ligadas ao consumo. Tal emergência não faz 
desaparecer nem declinar os antigos centros europeus (como aconteceu nas cidades norte americanas), 
nem corresponde a um sistema hierarquizado (conforme Christaller). Assenta sobretudo nas grandes 
superfícies comerciais, espaços claramente plebiscitados pelo consumo e que, tal como as antigas 
praças, não integram barreira visivel ou segregação, são lugares de estar e procura de novidade. 
- Cidade das Escolhas Pessoais: Na cidade antiga as relações sociais e funcionais ocorriam entre o 
quarteirão/vizinhança e o centro único. Agora, na cidade emergente, Mobilidade, Cidade-Território e 
Policentrismo alimentam a possibilidade de escolha pessoal. Cada habitante constrói a sua própria rede 
de sociabilidade. Escolhe-se aqui a padaria, ali o sapateiro, acolá o dentista, uma escolha livre 
espalhada por diversos pontos do território. Os espaços de lazer situam -se fora da cidade. Cada vez 
mais uma cultura periurbana, onde as referências se  encontram no exterior. Constroem-se novas 
identidades a partir de uma multiplicidade de elementos do território e não mais a partir da vizinhança e 
de um espaço central. 
- Cidade Vazia, melhor seria dizer dos espaços não edificados: É consequência da fragmentação e 
dispersão, da Cidade-Território, da Cidade-Natureza. Esta realidade, em que os espaços urbanizados ou 
edificados se misturam com outros, agrícolas, florestais, ou simplesmente não utilizados, todos eles com 
as dimensões mais diversas, questiona frontalmente a racionalidade da cidade antiga, colocando novos 
problemas. 
 
A dificuldade do urbanismo contemporâneo é exactamente a da adopção de uma atitude e de uma resposta 
para enquadrar, corrigir ou orientar esta nova realidade, em que a mobilidade constitui o factor determinante 
e em que paisagem, até agora rural, terá que ser de alguma forma, enquadrada ou articulada no urbano. 
Esta questão, já em parte a colocava Melvin-Webber, no início dos anos 60, quando descrevia “o urbano sem 
lugar” e sublinhava que a mobilidade vinha questionar o princípio de centralidade no qual se baseava a 
ordem urbana, deixando a cidade de ser vista como uma hierarquia estática de objectos físicos num espaço 
unitário, mas como uma grelha, em que os espaços de uso colectivo surgiam de modo quase imprevisível 13. 
Mas a verdade é que ainda não foi encontrado um modelo global de ordenamento que enquadre e qualifique 
essa tal grelha. 
                                                                 
13 Moreno, Pedro, 1995, p. 31 
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No pós-moderno têm -se desenhado, face à realidade urbana, atitudes algo contraditórias ou, no mínimo, 
bastante eclécticas. Por um  lado, esta cidade dispersa é aceite, e até elogiada, como expressão da liberdade 
e da livre iniciativa. Por outro lado, afirma-se a beleza, a coerência e a importância das relações sociais de 
proximidade que ocorriam nas ruas e praças das cidades antigas, tentam copiar-se tais soluções, inventam -
se e procuram defender-se os chamados centros históricos. 
Dificilmente se poderá antever, no pós-moderno, uma concepção nova ou diferente de cidade. Refere Mike 
Featherstone que este deverá “ser entendido como o fim da História no sentido do fim da crença nas 
possibilidades de ultrapassar o presente, para se atingir algo verdadeiramente novo” 14. 
E opina Laura Bovone que “a situação de desenraízamento característica da identidade moderna permanece 
também como traço de identidade pós-moderna”, acrescentando que “parece correcta, tanto a posição de 
quem (…) vê no pós-moderno uma rejeição neoconservadora da modernidade, como a posição de quem 
sustenta que a nossa cultura se caracteriza, não por uma passagem à pós-modernidade, mas por uma fase 
de modernidade  radical 15. Ou seja, coexiste no pós-moderno um saudosismo pelo passado (um dos seus 
paradigmas é o apreço pelos centros históricos), mas também a radicalização de algumas propostas 
modernistas (um exemplo são as peças soltas que hoje se espalham na cidade). 
 
Apresenta-se, no quadro seguinte, uma síntese da caracterização da cidade e da sociedade pós-moderna, 
em comparação com a moderna. Tal síntese foi elaborada a partir das opiniões de Tim Hall 16, o qual, 
recorrendo a estudos respeitantes a cidades inglesas e norte-americanas, realça ainda as grandes 
transformações que ocorreram na última década no que respeita à regulamentação da cidade, à sua 
produção e à sua utilização 17. 
 
Face ao que se considerou ser o falhanço do planeamento do Pós-Guerra (as torres abandonadas, à espera 
de serem demolidas, são hoje símbolos desse fracasso, sendo esquecidas as funções sociais que na altura 
representaram), abandonadas as políticas Keynesianas e regressados ao liberalismo, o planeam ento foi 
sendo encarado como empecilho ao sucesso do mercado livre e afastou-se dos seus princípios sociais. Em 
vez da regulamentação defende-se a facilitação. Os promotores, centrados nas suas propostas individuais, 
ganham maior relevância. Fragiliza-se uma perspectiva de ordenamento global. Surge a cidade fragmentada. 
                                                                 
14 Mike Featherstone, em Fortuna, Carlos, 1997, p. 85 
15 Laura Bovone, em Fortuna, Carlos, 1997, p. 108 
16 Hall, Tim, 1998, pp. 82-84 
17 Op. Cit., pp. 86-91 
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Quadro 1: Comparação da Cidade (e Sociedades) Moderna e Pós-Moderna 
 
 MODERNO  PÓS-MODERNO  
ESTRUTURA URBANA 
- Zonamento/homogeneidade funcional; 
- Área central dominante; 
- Diminuição do valor do solo em função do 
afastamento do centro. 
- Estrutura multimodal caótica; 
- Centros de enorme espectacularidade; 
- Grandes áreas de pobreza; degradação física 
- Corredores de alta tecnologia; 
- Alargamento espacial dos subúrbios. 
ARQUITECTURA 
- Produção em massa (standardização); 
- Arquitectura funcional. 
- Eclectismo, mistura de estilos; 
- Espectacular, divertida, espalhafatosa; 




- Produção pública de serviços essenciais; 
- Redistribuição de recursos para fins 
sociais. 
- Empresarial; 
- Produção privada de serviços (mesmo dos 
essenciais); 
- Uso dos recursos para atrair investimento; 
capital internacional 
- Parcerias público/privado. 
ECONOMIA 
- Indústria - base; produção em massa; 
- Economias de escala; 
- Produtos - bas e. 
- Serviços/terciário;  
- Produção flexível dirigida a nichos de mercado; 
- Globalização; domínio do financeiro; 
- Telecomunicações; 
- Orientação do consumo/marketing; 
- Novas áreas de emprego na periferia. 
PLANEAMENTO 
- Cidade planeada de forma global, 
- Perspectiva social de utilização do espaço. 
- Intervenções pontuais/fragmentadas; 
- Desenho baseado na afirmação visual; pouca 
preocupação social. 
SOCIEDADE 
- Divisão de classes; 
- Homogeneidade dentro de cada grupo 
social. 
- Elevado grau de fragmentação social; 
- Divisão de grupos por diversos estilos de vida 
e modelos de consumo; 
- Elevado grau de polarização. 
 
 
No que respeita à produção da cidade destacam -se os empreendimentos de grande dimensão e 
espectacularidade. Tais propostas resultam da concentração empresarial, com o aparecimento de 
associações de investidores e promotores especulativos. A arquitectura vai a reboque, abandonando também 
ela ideais sociais, recorrendo a um grande eclectismo formal, design decorativo, arquitectos superstar que 
atraem os media, eles próprios elementos de marketing. 
Quanto à utilização da cidade, ela é marcada por novos modelos e práticas de consumo de massas, 
dominada pela moda, pelas marcas, pelo desenvolvimento de diversos nichos de mercado articulados entre 
si e por um elevado grau de fragmentação e polarização social. 
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Cidade emergente, cidade pós-moderna, volta-se à ideia de que, perante ela, as actuais atitudes da 
arquitectura e do planeamento se mostram ambíguas. 
É verdade que se afirma acreditar outra vez na necessidade de desenho urbano. É verdade que se têm 
desenvolvido significativas intervenções de reabilitação de tecido urbano pós-industrial e de zonas industriais 
abandonadas, potenciadoras dos necessários confrontos e compromissos entre o passado e o futuro. Mas, 
para além destas intervenções, a cidade tem sido marcada por um dispersar de iniciativas, apertadas nos 
limites de uma qualquer propriedade e dominadas pela tal procura da espectacularidade; o programado 
regresso ao desenho refere-se sobretudo à peça (edifício, centro comercial ou urbanização particular) e não 
aos conjuntos em que se inserem. Estará a fazer-se arquitectura – cuja qualidade ou falta dela não se 
pretende aqui discutir – mas poucas vezes se estará a fazer urbanismo, entendido enquanto procura global 
de funcionalidade e harmonia. Toda esta atitude traduz-se, sim, no acentuar da fragmentação do território 
urbano.  
Uma pista, importante, para enquadrar grandes empreendimentos e a tal espectacularidade, seria o de 
aproveitá-los para a estruturação das periferias. Mas tal implicaria, no mínimo, que a sua localização 
decorresse de uma perspectiva global e não de um interesse fundiário específico. 
 
1.3 A CIDADE POR PARTES E LUGARES 
 
Partindo da constatação desta cidade fragmentada, uma importante corrente do pensamento, que incluí S. 
Maretori, C. Aymonino, M. Tafuri, A. Rossi, recusa o que se considera a utopia globalizante e centra a sua 
preocupação em cada uma das partes ou fragmentos da cidade. Procuram recuperar, no interior de cada um 
deles, a continuidade e interdependência dos elementos urbanos, baseada numa análise - que parte das 
cidades históricas - das relações entre morfologia urbana e tipologia dos edifícios18. 
 
Aldo Rossi, no final dos anos 60, perante o que já na altura era a grande dimensão da cidade, refuta que tal 
dimensão venha a alterar a substância do facto urbano e considera que as relações entre o Homem e o 
Espaço, para serem equilibradas, deverão manter-se sempre em dimensões análogas às antigas 19. 
“A cidade, pela sua própria natureza, não é uma criação que possa ser reportada a uma única ideia-base 
(…). A cidade é vista como uma grande obra, individualizável na forma e no espaço, mas esta obra pode ser 
apreendida através dos seus trechos, dos seus diferentes momentos (…). A unidade de cada trecho é dada 
                                                                 
18 Moreno, Pedro, 1995, p. 6 
19 Rossi, Aldo, 1972, pp. 215 e 216 
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pela sua localização, pela História, pela projecção no terreno de factos urbanos. Estes trechos são 
individualizáveis como unidades do conjunto urbano (bairros ou partes da cidade), que adquirem carácter 
próprio (…). O bairro é uma unidade morfológica e estrutural, caracterizada por uma certa paisagem urbana, 
um certo conteúdo social e por uma função própria. A transformação de um destes elementos é suficiente 
para fixar o limite do bairro” 20. 
Em concordância com esta visão da cidade, Rossi defende as intervenções localizadas e considera que cada 
uma delas deveria partir do estudo da envolvente – do sítio, no dizer dos geógrafos – de um contorno 
mínimo, a que chama área-estudo. 
Na mesma linha, Carlo Aymonino considera impossível procurar uma forma total da cidade contemporânea. 
Defende a abordagem dos problemas por partes, e que “as novas intervenções deveriam ser pensadas à 
escala arquitectónica, mas voltadas para a estrutura urbana no seu conjunto” 21.  
 
Este pensar de cidades por partes articula-se com a busca da identidade, o sentido de pertença dos lugares, 
o valor do locus, que ocorre sob a influência dos Estruturalistas (Levi Strauss) e do Existencialismo francês 
(Sartre). 
O próprio Rossi sublinha várias vezes a importância do locus, que define como “relação singular e no entanto 
universal que existe entre uma certa situação local e as construções que nela existam”. Ampliando o 
conceito, proclama a cidade como “o locus da memória colectiva” 22. 
As teorias do lugar tendem a opor-se aos planos-zonamento, com os seus índices e a sua ausência de forma 
explicita. Retomam -se os estudos da morfologia/tipologia e a relação edifício/espaço exterior, volta a 
sublinhar-se a importância do espaço público. Tais tendências articulam -se com a defesa do património e da 
recuperação de tecidos urbanos antigos. 
 
Mas estas práticas traduzem-se, também, na aplicação de vocabulário e técnicas universalistas - 
desenvolvidas pelo Movimento Moderno - a um determinado lugar, considerando a sua especificidade e 
individualidade próprias. Nesta corrente, por vezes designada arquitectura do lugar, poderá ser  incluído  Siza 
Vieira. 
Esta arquitectura do lugar apresenta-se, frequentemente, demasiado selectiva, não considerando realidades 
existentes, às vezes de enorme expressão, por as considerar feias ou não representativas. Podem -se 
                                                                 
20 Rossi, Aldo, 1972, pp. 80-83 
21 Aymonino, C.,1989, pp. 133-136 
22 Rossi, Aldo, 1972, pp. 139 e 174 
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apontar-se diversos casos de intervenções que, com  grande sensibilidade, acarinham o casebre ou o muro 
de pedra, mas se esforçam por ignorar as torres enormes ou as vivendas de má qualidade arquitectónica que 
lhes são vizinhas. 
 
De facto, estes movimentos, defendendo o locus e a coerência urbana de cada uma das partes, têm-se 
referenciado e aplicado sobretudo à cidade antiga, ou a outras preexistência rurais e urbanas que são 
consideradas de qualidade. 
“Marcel Smets considera que os fragmentos da cidade difusa não podem ser entendidos no sentido  rossiano 
como partes de um todo, capazes de adquirir significado por pertencerem a um campo consistente de ideias. 
Na generalidade dos casos são patchworks, cujo carácter, utilitário, é estabelecido segundo regras de 
consumo universalizado pelos mass media. Não têm, obviamente, raiz no lugar onde se aplicam, respondem 
antes às regras do mercado global” 23. 
No entanto, a maior parte das intervenções, pelo menos nas cidades portuguesas, não exprimem o tal 
respeito pelo local. Pelo contrário, têm recorrido sobretudo aos tais patchworks, afirmações individualistas às 
mais diversas escalas. O crescimento e transformação das cidades tem sido dominado por uma arquitectura 
sem lugar. 
 
Existem, hoje, em consequência, novas e diferentes partes de cidade, encarada esta na perspectiva global 
que aqui se tem defendido. Mesmo que tais partes não estivessem (e não estavam) incluídas na perspectiva 
rossiana, a verdade é que existem e, muito mais que gostar ou não delas, importa assumi-las como produto 
dos tempos históricos que vivemos. 
Nesta perspectiva, mais alargada e menos selectiva, intervenção por partes e respeito pelo locus, não 
respondendo cabalmente ao ordenamento global da cidade que consideramos necessário, constituem, no 
entanto, contributos a ponderar, desenvolver e enquadrar. 
 
1.4 A AUSÊNCIA, ACTUAL, DE UM QUALQUER MODEL O DE ORDENAMENTO GLOBAL 
 
Procurando, então, um modelo global para a organização territorial da cidade, ponderem-se documentos 
oficiais europeus.  
                                                                 
23 Moreno, Pedro, 1995, p.32 
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Analisem-se, por exemplo, a Carta Urbana Europeia 24, elaborada pela Conferência Permanente dos Poderes 
Locais e Regionais da Europa, e a Nova Carta de Atenas 25, esta da autoria do Conselho Europeu de 
Urbanistas. Logo se verificará a semelhança entre os dois documentos. Ambos assumem uma visão 
integrada e interdisciplinar da cidade, ambos identificam os mesmos problemas e defendem idênticos 
princípios. Em ambos, tais princípios são apresentados de forma bastante consensual, naquela linguagem 
redonda – a que nos tem habituado a classe política e que, pelos vistos, também já é adoptada pelos    
técnicos – não sendo suficientemente explicitados os conflitos em presença, as contradições existentes no 
novo território urbano, nem os modelos, instrumentos e meios a utilizar. 
 
Analise-se mais em pormenor a Nova Carta de Atenas, espelho dos consensos possíveis entre urbanistas e 
bastante actual. Como já se referiu, assume a cidade na perspectiva integrada, hoje habitual:  
- Preocupa-se com o desemprego; prevê que a actividade económica continuará a concentrar-se nas 
cidades; considera que deverá ser encorajado o desenvolvimento de pequenas empresas. 
- Preocupa-se com a coesão social, destacando a necessidade de integração dos imigrantes. 
- Preocupa-se com a segurança e a salubridade. 
- Aborda as questões ambientais, as do lixo e do consumo energético, a salvaguarda dos recursos não 
renováveis, a defesa da biodiversidade, as relações Homem/Natureza. 
- Refere a necessidade de promover o acesso à informação, de colocar as novas tecnologias ao serviço 
de todos. 
- Destaca, naturalmente, a questão das acessibilidades, referindo que “o uso excessivo do automóvel 
constitui a calamidade do quotidiano”, pelo que deveria ser contrariado. Aponta, para tal, as receitas 
conhecidas: interfaces, bons transportes públicos, estacionamento tarifado, deslocações a pé e em 
bicicleta, um pensar conjunto de transportes e uso do solo. 
- Considera que o carácter de cada cidade deverá ser mantido, pelo que deverá ser defendida a sua 
identidade específica, os seus elementos físicos tradicionais (edifícios, espaço público ou bairro), e pelo 
que o desenho urbano deverá compatibilizar criatividade com respeito por esse carácter, pela envolvente 
em que se integra cada iniciativa. 
- Defende a necessidade de incentivar o contacto entre habitantes, através de uma estrutura hierárquica 
estabelecida aos níveis físico, social e administrativo, do reforço de uma rede de espaços lineares ligada 
                                                                 
24 Conferência Permanente dos Poderes Locais e Regionais da Europa, 1992 
25 Concelho Europeu de Urbanistas, 1998 
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a corredores verdes e a áreas naturais da periferia, da reconquista do domínio público, como espaço de 
desenvolvimento do sentido comunitário. 
- Assume como conveniente a variedade e a diversidade, nomeadamente das características               
tipo-morfológicas da oferta habitacional, e defende a mistura funcional (indutora de redução de tempos 
de deslocação) e consequente abandono de zonamentos rígidos e monofuncionalistas. 
- Aponta para a necessidade de um maior envolvimento dos cidadãos na procura de soluções para as 
questões do quotidiano, defende o desenvolvimento de formas novas de colaboração. Considera que o 
urbanista deverá procurar encorajar e animar a organização dos cidadãos e da comunidade local, “não 
no lugar de grande mestre, mas de servidor social”. 
 
São estes, em resumo, os dez princípios-guia enunciados na Nova Carta de Atenas.  
Apontam um conjunto de princípios, mas qual o modelo global para os articular? Quais são os agentes e 
dinâmicas hoje dominantes no processo urbano? Os respectivos interesses concordam ou confrontam -se 
com os princípios a defender? O que será preciso mudar? Qual o papel da Administração Pública nessa 
mudança? E o da participação, de que formas inovadoras se fala? E que instrumentos terão que ser 
utilizados? Os que existem servem, ou terão que ser criados outros? 
Sem respostas para estas questões e com poucas pistas para as resolver, os tais princípios afiguram -se 
estimáveis e até úteis, legitimam a inovação, mas não constituem suficiente guia para a acção, pelo menos à 
escala da cidade global, que aqui sobretudo nos preocupa. 
 
Não obstante, há que reconhecer nestes princípios a vantagem de exprimirem o consenso actual, pelo que 
não deixaremos de os adoptar como referência. 
 Retenham -se, então, opiniões desta Nova Carta que nos poderão ser talvez de utilidade nesta investigação. 
É afirmado, a dada altura, que “as tendências actuais não são sustentáveis” e, noutro local, que “as cidades 
devem ser planeadas à escala global”. Procurando no texto pistas para o efeito, encontram -se duas com 
alguma importância. 
A primeira, ao ser apontada a necessidade de desenvolver o conceito de city-clusters, agrupamentos de 
cidades organizadas em comunidade, ligadas por um bom sistema de transportes e onde cada uma deveria 
manter a sua identidade própria. Não é uma ideia nova, trata-se antes de reconhecer algo que é ao mesmo 
tempo uma realidade (sobretudo em áreas metropolitanas) e uma necessidade (para os desejados 
desenvolvimento e afirmação das cidades médias). Volta-se, assim, ao planeamento regional ou, pelo 
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menos, ao reconhecimento da sua necessidade e actualidade. Mas essa não é a escala que neste trabalho 
se pretende aprofundar. 
A segunda opinião a reter é a de que “deve ser estabelecida uma estrutura hierárquica para a cidade, aos 
níveis físico, social e administrativo” e de que “as mais pequenas unidades dessa estrutura, o quarteirão e 
vizinhança, ou o bairro, podem ter um papel chave no estímulo e enquadramento do contacto entre os 
habitantes e no encorajamento da participação pública”. Tal afirmação poderá ser articulada com outras 
soltas ao longo do texto, como sejam a defesa do espaço público e da mistura funcional, ou o encorajamento 
à localização descentralizada de pequenas empresas. Em conjunto, revelam uma certa vontade de retorno 
às características das cidades antigas, embora já organizadas em clusters e sendo cada uma delas 
policêntrica. É referida, aliás, a necessidade de enquadrar devidamente os centros emergentes. 
 
Relativamente ao como fazer, ao papel do planeamento, aos instrumentos a utilizar, é que a insuficiência do 
documento é muito grande. Como novos princípios, apenas o de uma justa repartição dos recursos e a 
defesa do ambiente e das zonas verdes, preocupações que remontam ao início do modernismo ou, se se 
quiser ir mais longe, à segunda metade do século XVIII, ao iluminismo. Como método, apenas a sempre 
apregoada, mas pouco explicitada, participação. Ao nível dos meios, apenas uma referência sectorial à 
necessidade das forças de mercado serem orientadas no sentido de participarem no investimento público, 
colaborando na formatação da cidade e nos respectivos custos. 
Esta insuficiência, num documento de responsabilidade técnica, é uma boa caricatura das dificuldades – num 
momento em que alguns se arrogam proclamar o fim da História – para desenhar e defender um modelo 
global para a organização territorial da cidade que dê resposta a esta nova realidade, a esta nova cidade 
emergente e também às questões que se colocam à cidade antiga, que subsiste, e todos declaram querer 
preservar. 
 
1.5 A NECESSIDADE DE ASSUMIR O PRESENTE E DE OLHAR O PASSADO, PARA RECRIAR A 
UTOPIA 
 
Relativamente à organização territorial da cidade está-se, portanto, numa encruzilhada. São reconhecidas as 
enormes transformações em curso, que reforçam a necessidade de um planeamento global; no entanto, os 
pensadores das questões urbanas debruçam -se sobretudo sobre problemas sectoriais e partes da cidade. 
Por acção ou omissão, vão-se aceitando dinâmicas instaladas, mesmo quando consideradas nocivas para a 
qualidade de vida e, num quadro em que a defesa da diversidade esconde o monopólio ideológico,   
dignifica-se o pragmatismo e despreza-se a utopia. 
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Obviamente, algum pragmatismo é necessário; desde logo o de procurar conhecer, caracterizar e considerar 
a nova realidade, a tal cidade emergente de que atrás se falou. Mas considerá-la não é suficiente, é 
necessário também avaliá-la e, se for caso disso, procurar corrigi-la ou mesmo contrariá-la. 
A nova mobilidade não poderá, obviamente, deixar de ser considerada, numa época em que a sua ausência 
é quase sinónimo de marginalidade. Mas são conhecidos os fardos que representam as deslocações 
quotidianas.  
Sabe-se que existe uma enorme diversidade de ofertas e, consequentemente, em função dos meios de que 
se dispõe, uma nova diversidade de escolhas possíveis. Contudo, perante a colonização das vontades pela 
sociedade de consumo, será que tais escolhas são livres? Nas grandes superfícies comerciais, onde afluem 
multidões, sem dúvida que se observa, mas será que ainda se interage? 
Sabe-se que hoje é possível a cada um construir a sua própria rede de sociabilidade, libertar-se das relações 
de vizinhança, mas não se sentirá mais sozinho? Opina Louis Wirth que “quanto maior é o número de 
pessoas em estado de interacção , menor é o nível de intercomunicação, para que esta se limite aos 
interesses supostamente de todos” 26.  
E depois, para além destas e doutras  questões, fundamentais para a qualidade de vida do Homem Urbano, 
colocam -se ainda outras, de gestão de recursos que se sabe não serem ilimitados. No planeamento a 
questão custos/benefícios não poderá deixar de ser considerada. Resistirá a realidade da dispersão a tal 
perspectiva? 
 
Perante esta encruzilhada, perante estas perguntas sem suficiente resposta, parece aconselhável aprofundar 
o conhecimento do presente e também olhar para trás, aprender com a História 
É isso que se fará nos pontos seguintes do trabalho. 
 
Num quadro dominado pelo pragmatismo, pelo cepticismo e por um eclectismo sem critério que permite a 
coexistência pacifica de um laissez-faire reverente perante os interesses fundiários em presença, com um 
saudosismo pela cidade antiga e pelo património, revisitar e ponderar o passado constitui uma oportunidade 
de reflexão e ajudará a relativizar as nossas convicções ou angústias actuais, sejam elas quais forem . 
Ensaiar-se-á, então, um olhar pela História das Cidades Europeias, elas próprias articuladas com a procura 
renovada de um plano ideal. Não se trata de uma investigação histórica. Trata-se apenas de aprender com o 
passado e procurar projectá-lo na actualidade, identificando contradições e buscando as necessárias 
sínteses, apetrechos para melhor poder planear o futuro. 
                                                                 
26 Louis Wirth, em Fortuna, Carlos, 1997, p. 62 
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Mas o conhecimento das cidades actuais, suas realidades, dinâmicas, problemas, contradições e 
irracionalidades, não poderá deixar de ser o ponto de partida para qualquer tentativa de melhor as organizar. 
Constituem a matéria prima, a realidade sobre a qual se pretende intervir e, ao mesmo tempo, a principal 
fonte de conhecimento. 
Além disso, nesta fase – referimo-nos à Europa – em que o crescimento da população urbana é moderado e 
em que não se coloca a hipótese de fundação de cidades novas, qualquer intervenção apenas poderá 
acrescentar alguns acontecimentos aos muitos já existentes. 
De dimensão limitada, as intervenções actuais tornam -se por isso mesmo mais exigentes. Terão que ser bem 
seleccionadas e exemplares para poderem ter alcance e consequências positivas, significativas numa 
perspectiva de longo prazo. 
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2. CIDADES MÉDIAS PORTUGUESAS, EVOLUÇÃO RECENTE 
 
Utilizam-se, aqui, cidades médias portuguesas como casos de estudo. 
Serem portuguesas tem explicação fácil: são-nos mais acessíveis; constituem a nossa principal preocupação. 
Mas, porquê incidir em cidades médias? 
Poder-se-ia argumentar que elas têm sido consideradas, há já algum tempo, como entidades capazes de 
promover o desenvolvimento do País e contrariar macrocefalias e assimetrias regionais. Numa análise 
demográfica verificou-se, de facto, já nos anos 80, uma quebra do crescimento das áreas metropolitanas, 
sobretudo da de Lisboa, e uma hipótese de maior protagonismo das cidades médias.  
Tal argumentação vale para comprovar a relevância da escolha efectuada. Mas a verdade é que esta decorre 
de uma simples opção de vontade, sem resultar nem necessitar de justificação especial. Aliás, a opção foi 
tomada no âmbito do Projecto Praxis XXI – A Transformação Física e o Sistema de Planeamento das 
Cidades Médias Portuguesas, com o qual este trabalho se articulou de forma muito próxima. 
 
Justifica-se, então, uma explicitação, sucinta, sobre o conceito de cidade média adoptado. 
“Tradicionalmente, o conceito – ou, dado o seu carácter impressionístico, a ideia – de cidade média 
associava-se a um determinado escalão de dimensão demográfica. Embora sem limites precisos, dada a 
diversidade de realidades de cada país, a maior parte das aglomerações classificadas como cidades médias 
possuem populações entre os 50 e os 500 mil habitantes. 
A esta componente de dimensão demográfica associava-se uma outra, de natureza funcional. Entre ambas 
estabelecia-se uma relação de causalidade de tipo determinista, de tal modo que parecia legítimo deduzir a 
dimensão  funcional de uma  aglomeração  directamente a partir da sua dimensão  demográfica” 27. 
Em 1989, Michel Gault contrapõe a este conceito, que encerra um determinismo dimensional, o de cidade 
intermédia/intermediária, introduzindo a dimensão qualitativa, sublinhando “a importância dos aspectos 
dinâmicos, a noção de estratégia, de um lugar a conquistar, de um espaço a construir, de sinergias a 
desenvolver, (…)” 28. 
 
 
                                                                 
27 Ferrão, João, 1995, p. 12 
28 Michel Gault, citado por Centro de Estudos Geográficos (CEG)-UL,1998, p. 10 
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É nesta linha que se situam, actualmente, a generalidade dos pensadores, quando perspectivam as cidades 
médias ou intermédias como possíveis e importantes pólos de dinamização económica e de organização 
social e territorial, alternativos às áreas metropolitanas. 
Tornqvist (1988) identificou, como necessários para tornar a cidade competitiva, os seguintes factores: 
- “boa rede de comunicações internas e com o exterior; 
- nível de instrução e capacidade de investigação superior à média; 
- ambiente residencial atractivo para os segmentos qualificados da população activa; 
- diversidade significativa de oportunidades de emprego; 
- núcleo urbano central eficiente; 
- forte apoio às actividades de ambiente cultural; 
- empenhamento activo das instituições públicas na vida da cidade.” 
João Ferrão, reconhecendo que a classificação de determinadas aglomerações como cidades médias terá 
sempre como referência critérios demográficos e funcionais, recusa no entanto uma relação determinista 
entre ambos e sublinha a necessidade de uma nova visão do sistema urbano: uma perspectiva já não 
apenas nacional, mas também internacional; uma rede de relações já não apenas hierarquizada, mas 
também reticulada; e uma óptica já não apenas geográfica (importância da proximidade física), mas também 
topológica (fluxos económicos, culturais e outros, que se estendem entre centros urbanos 
independentemente da distância a que se encontram) 29. 
Reconhecendo nós a importância desta perspectiva para o planeamento do desenvolvimento e para o 
ordenamento global do território, considera-se no entanto que, neste estudo, centrado nas questões de 
organização territorial de cada cidade, o critério quantitativo ainda é suficiente.  
 
Mesmo este, aplicado a Portugal, torna-se problemático. Existirão cidades médias em Portugal, para além de 
Coimbra e de Braga?  
 
O PROSIURB (Programa de Consolidação do Sistema Urbano Nacional), considerou como Cidades Médias, 
“as de média dimensão, localizadas fora das áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, que constituam: 
- centros efectivamente alternativos às áreas metropolitanas, com as consequências que daí advém em 
termos de capacidade de atracção e retenção de recursos qualificados; 
- centros susceptíveis de actuar como catalisadores de desenvolvimento das áreas envolventes, 
- centros estruturantes de espaços sub-regionais com graus apreciáveis de coesão (interacção/ 
complementariedade) e de autonomia; 
                                                                 
29 Ferrão, João, 1995, pp. 12-16 
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- centros com capacidade para desempenhar um papel significativo no âmbito das redes internacionais de 
cooperação e intercâmbio”. 
Este programa, assumindo uma intenção expressa de desenvolvimento estratégico e, consequentemente, de 
abordagem qualitativa, confrontou-se no entanto com a realidade portuguesa e integrou na sua aplicação a 
quase generalidade dos aglomerados urbanos portugueses com mais de 10 mil habitantes 30. 
 
No Projecto Praxis XXI/PSCH/AUR/141/96 – A Transformação Física e o Sistema de Planeamento das 
Cidades Médias Portuguesas – com o qual este trabalho  se articulou - foi adoptado um critério semelhante, 
tendo-se identificado 36 cidades médias portuguesas.  
 
Mas aqui apenas são analisadas 16 dessas 36 cidades, nomeadamente as  capitais distritais do Continente, 
que não Lisboa e Porto. A escolha procurou ser representativa e compatibilizar conceitos. 
Justifica-se por um critério geográfico, uma vez que se distribuem uniformemente por todo o país.  
Justifica-se, também, porque todas elas têm uma história e uma identidade cultural próprias e porque, tendo 
sido locais de alguma concentração de investimento público e de funções terciárias, se apresentam 
especialmente vocacionadas, entre as 36, para o processo competitivo e desenvolvimentista que para elas 
se deseja e preconiza. Assim o confirma a classificação, após análise pormenorizada, que lhes é atribuída no 
estudo da DGOT relativo ao Sistema Urbano Nacional  31. 
 
Procurou-se, então, informação sobre as 16 cidades:  
- informação estatística: relativa à evolução da população, famílias e alojamento; 
- informação cartográfica: ortofotomapas do CNIG, sobre voo de 1995 (escala de base 1: 10000; sua 
utilização à escala 1: 25000).  
 
Analisaram -se, também, as propostas dos PDM´s para estas cidades. 
 
                                                                 
30 Confrontando uma diversidade de realidades bastante distintas, em seminário internacional recente, admitiu-se um largo espectro 
populacional para a identificação de cidades médias, entre os 10 mil – como no PROSIURB – e  os 400 mil habitantes. (CEG-UL, 
1998, p. 9). 
31 DGOTDU, 1997 
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Descendo a uma escala mais pormenorizada, buscou-se informação sobre o crescimento ocorrido, nas 
últimas duas décadas, em Aveiro, Coimbra e Évora: localização desse crescimento; novos elementos 
estruturantes; caracterização morfo-tipológica. A escolha destas três cidades visou o aproveitamento do 
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2.1 EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO, FAMÍLIAS E ALOJAM ENTOS 32 
 
Pretendendo-se ordenar a cidade, é necessário prever o seu crescimento quantitativo em população, 
famílias, número de alojamentos, e também as respectivas tipologias e localizações. O ordenamento da 
cidade, numa sociedade não planificada, dificilmente poderá influenciar de forma decisiva o crescimento 
quantitativo, que decorre de dinâmicas globais, económicas, demográficas e geográficas. Mas poderá e 
deverá considerá-lo, influenciar tipologias e sobretudo localizações e, para tal, é indispensável conhecer e 
partir das dinâmicas instaladas, reveladoras de lógicas e interesses dos actores determinantes do 
crescimento. 
Pensar a localização, a tipologia e o dimensionamento residencial é, agora como sempre, uma parte muito 
substancial do ordenamento, ganhando actualmente novas complexidades, motivadas pela mobilidade e 
dispersão, pela enorme abrangência do que poderá ser considerado o território urbano. 
Opina-se, frequentem ente, que face às necessidades moderadas de crescimento das cidades, interessa 
sobretudo pensar no seu processo de requalificação. Partilha-se em grande parte desta opinião. 
Mas, para precisar a escolha do caminho a seguir, para orientar, é preciso conhecer as dinâmicas instaladas, 
as suas características e as respectivas quantidades. 
É isso, em parte, que aqui se procura, centrando o estudo na função alojamento. Tal não significa que não se 
considerem importantes as outras funções, que constituem, aliás, elementos fortemente diferenciadores das 
várias partes da urbe. Mas a residência é o pano de fundo, é a grande referência; dizia Aldo Rossi que “a 
cidade sempre foi completamente caracterizada pela residência” 33.  
A importância determinante do alojamento na organização da cidade e no seu dimensionamento, cruzada 
com os dados estatísticos disponíveis, determinou o conteúdo do estudo a efectuar. 
 
Para o estudo das 16 cidades, parte-se dos respectivos concelhos. 
Tal opção é discutível, numa altura em que a rapidez das deslocações nos convida a encarar aglomerações 
urbanas, conjuntos de cidades, que só a essa escala ganham a massa crítica e diversidade capaz de as 
tornar competitivas. Considere-se, por exemplo, o eixo Guarda/Covilhã/ Fundão/Castelo Branco. 
 
                                                                 
32 O conteúdo de todo este ponto é coincidente com o do Projecto Praxis XXI/PSCH/AUR/141/96 – A Transformação Física e o 
Sistema de Planeamento das Cidades Médias Portuguesas , com o qual este trabalho se articulou. 
33 Rossi, Aldo, 1972, p. 90 
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Mas pretende-se, neste estudo, abordar a organização territorial de cada cidade, não sendo aquela escala a 
adequada para o efeito. No entanto, mesmo na escala pretendida, a opção pelo concelho nem sempre se 
mostra adequada. Pense-se no caso Aveiro/Íhavo que, na perspectiva atrás adoptada sobre os limites da 
urbe, não poderá deixar de se considerar uma única cidade. 
Apesar desta deficiência, a opção afigura-se defensável, desde logo pela sua facilidade de utilização e 
sobretudo porque, de acordo com a referida perspectiva, as outras 15 cidades se poderão considerar 
circunscritas nos limites do respectivo concelho. 
 
Parte-se então do município, mas pretende-se chegar aos limites da cidade alargada nele incluída, e    
pretende-se estudá-la a partir dos dados estatísticos disponíveis, ou seja, com base nas freguesias. 
Utilizou-se, então, o conhecimento empírico que os Serviços de Administração Urbanística de cada um dos 
municípios têm do respectivo espaço territorial, e pediu-se-lhes que retratassem cada uma das freguesias em 
função da percentagem de distribuição dos respectivos fogos, pelas seguintes áreas: 
- Área Consolidada em 1970: dominantemente ocupada por edificações, infraestruturas e espaço público, 
constituindo um contínuo urbano; coincide com o que, em 1970, poderia ser considerada a cidade. 
- Áreas de Expansão pós 70: contíguas às áreas consolidadas, foram (e/ou estão a ser) urbanizadas 
(infraestruturadas e edificadas), nos anos 70, 80 e 90, dando sequência ao contínuo urbano. 
- Áreas Periurbanas: de mistura de usos (agrícolas, florestal e edificação), podendo incluir pequenos 
aglomerados urbanos anteriores à década de 70, e crescentemente ocupadas com construção e 
pequenas urbanizações dispersas, sendo que a maioria dos residentes trabalha nas áreas consolidadas 
ou de expansão. 
- Áreas Rurais: restantes áreas concelhias, não incluídas nas anteriores. 
 
O resultado de tal inquérito consta do Projecto Praxis XXI – A Transformação Física e o Sistema de 
Planeamento das Cidades Médias Portuguesas. 
De notar que sendo muito diversa a divisão de cada concelho em freguesias, existem casos em que se 
conseguiu informação detalhada reveladora de várias áreas da cidade (casos de Braga ou Viseu), mas 
existem outros em que a informação surge amalgamada na mesma freguesia, que por vezes pode abranger 
mesmo a totalidade da cidade (caso de Castelo Branco). 
Tais fontes introduzem, inevitavelmente, alguma distorção na informação recolhida, atenuando diferenças 
entre áreas, mas não questionando a validade das conclusões gerais. 
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Esta informação recolhida nos Serviços Municipais, articulada com os dados estatísticos, permite, com as 
ressalvas apontadas, um dimensionamento global dos alojamentos de cada uma das cidades, conforme é 
explicitado no Quadro 4. 
 
Mas, para uma análise tipológica e das formas de ocupação dos alojamentos, aparecendo os dados 
agregados por freguesias e não sendo possível distinguí-los, internamente, por áreas da cidade, houve que 
classificar cada uma delas, de acordo com a seguinte tipificação: 
- Freguesias Consolidadas em 1970. 
- Freguesias Consolidadas e de Expansão. 
- Freguesias de Expansão pós 1970. 
- Freguesias de Expansão e Periurbanas. 
- Freguesias Periurbanas. 
- Freguesias Periurbanas e Rurais. 
- Freguesias Rurais. 
O critério utilizado para esta classificação, baseado mais uma vez na informação recolhida nos Serviços 
Municipais, foi o de a percentagem dos fogos correspondentes às áreas constantes da respectiva 
denominação atingir, pelo menos, os 70%. 
 
Considerou-se cada cidade (a nossa Cidade Global) como correspondendo ao somatório das cinco primeiras 
freguesias tipificadas, incluindo ainda as periurbanas, conforme perspectiva de cidade alargada atrás 
assumida. 
Foi, assim, possível uma análise dos elementos estatísticos disponíveis relativamente a população, famílias e 
alojamentos, não só para cada cidade total mas também distinguindo as suas diferentes áreas, 
nomeadamente a Consolidada em 70, a Expansão Pós 70 e o Periurbano. 
Os dados apresentados, muitas vezes significativos para o detalhe de cada cidade, são-no sobretudo para o 
somatório das 16. 
 
Procurou-se, também, confrontar os dados obtidos com os que ocorrem no Continente, a fim de saber se 
lhes são específicos, ou se retratam tendências pesadas do País. 
Confrontou-se, ainda, a situação em Portugal com a dos outros países da União Europeia, que se revelou 
preciosa, por permitir sublinhar o absurdo/desperdício da nossa actual dinâmica construtiva. 
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2.1.1 EVOLUÇÃO QUANT ITATIVA 
 
AS 16 CIDADES, ENCARADAS GLOBALMENTE 
 
Considerando o somatório das 16 cidades, constata-se que estas apresentam, nos últimos 20 anos, um 
crescimento moderado da população residente: 8% nos anos 80 e ainda menos nos anos 90, cerca de 6%. 
No entanto, o crescimento das famílias foi ainda significativo: 19,2% e 12,6%, respectivamente. 
Tal diferença é explicada pela tendência em curso, em toda a Europa, de diminuição do número de 
elementos dos agregados familiares, motivada por baixas taxas de natalidade, casamentos tardios, divórcios, 
população envelhecida, muitos lares de uma só pessoa. 
 
Quadro 2: 16 Cidades. Crescimento de famílias e alojamentos, entre 1981 e 2001 34 
 
 Cidade Famílias  Var. 81/01 
Alojamento 
Var. 81/01 
  N.º % N.º % 
(Var. Al. – Var. 
Fam.)/ 
/ Aloj. em  81 
 Aveiro 5723 47,48 12247 98,10 0,52
 Beja 119 1,76 2936 38,44 0,37
 Braga 13908 85,18 27878 154,09 0,77
 Bragança 2287 56,20 5662 124,28 0,74
 Castelo Branco 3639 50,16 7467 86,94 0,45
 Coimbra 5286 17,17 17988 57,16 0,40
 Évora  3336 25,17 7515 53,65 0,30
 Faro 3496 30,93 9206 65,58 0,41
 Guarda 1758 34,18 5314 86,70 0,58
 Leiria 5184 51,38 11690 106,74 0,59
 Portalegre 525 10,34 1130 19,60 0,10
 Santarém 1873 23,72 5178 61,16 0,39
 Setúbal 6749 21,82 21855 63,42 0,44
 Viana Castelo 4808 37,10 13323 86,10 0,55
 Vila Real  2180 46,49 4115 79,84 0,38
 Viseu 4559 36,00 13241 93,38 0,61
 16 Cidades  (Somatório) 65430 34,21 166745 78,86 0,48
      Fonte: Recenseamento INE de 81 e 91; Recenseamento da construção, licenças de 94,95 e 96 
 
                                                                 
34 Partiu-se da hipótese que o crescimento de famílias e alojamentos entre 1996 e 2001 teria uma variação igual ao crescimento entre 
1991 e 1996 
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Nos anos 70, alojamentos e famílias tinham crescido a par. Nestes últimos 20 anos ocorre um fenómeno 
novo, o do desfasamento entre as duas dinâmicas. Tendo as famílias crescido 34%, os alojamentos 
cresceram 79%, ou seja, 2,3 vezes mais. De notar que este rácio ainda se acentua mais nos anos 90, sendo 
actualmente de 3 fogos para 1 família. Este fenómeno, com pequenas diferenças, é visível nas 16 cidades. 
Ocorreu, em consequência, um enorme crescimento físico das cidades, apesar da população pouco ter 
aumentado. 
 
De tal desfasamento decorrem alterações nas formas de ocupação do alojamento (Quadro 3). 
Entre 1981 e 1991: 
- os fogos de usos sazonal triplicaram, passando a representar 7,1%; 
- os fogos de ocupação ausente mantêm o seu peso relativo, não chegando aos 6%; 
- os fogos  vagos mais que triplicaram, atingindo quase 12% do total; 
- em consequência, os alojamentos ocupados por famílias residentes eram apenas 75% do total. 
Considerando que entre 1991 e 2001 terão sido construídos 88.000 fogos e que o aumento do número de 
famílias terá sido de 29.000, pode concluir-se que em 2001 a percentagem de fogos ocupados com famílias 
residentes, no total das 16 cidades, será apenas de 2/3. 
 
Fixando-nos no ano de 1991, e procurando analisar cada uma das 16 cidades, verificam -se: 
- diferenças significativas relativamente à ocupação ausente (dos quase 0% em Portalegre para mais de 
10% em Bragança, Guarda e Viseu) e também ao uso sazonal (dos cerca de 4% em várias cidades até 
aos 14,5% de Faro); 
- uma relativa constância dos fogos vagos, oscilando entre os 8% e os 14%; 
- em consequência, uma diferença ainda significativa, na percentagem de fogos com residência habitual, 
entre os 67,5% de Bragança e os 84,6% de Portalegre. 
 
É possível, então, concluir, quanto à ocupação dos alojamentos nestas cidades, que: 
- apenas 2/3 dos alojamentos são ocupados por famílias residentes; 
- se verifica um grande crescimento de fogos de uso sazonal (com diferenças de cidade para cidade) e 
sobretudo de vagos (estes com uma presença idêntica em todos elas); 
- por cada 3 fogos construídos nos anos 90 ocorre, no parque habitacional global, apenas mais 1 ocupado 
por família residente. 
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Quadro 3: 16 Cidades. Alojamentos, por forma de ocupação, em 1991 
 
Cidade Alojamento Residência Habitual Uso Sazonal Ocupação Ausente Vagos 
  Aloj. % Aloj. % Aloj. % Aloj. % 
Aveiro 18445 14386 78,0 748 4,1 969 5,3 2342 12,7 
Beja 8853 6969 78,7 607 6,9 327 3,7 950 10,7 
Braga 30524 22987 75,3 1435 4,7 1911 6,3 4191 13,7 
Bragança 7526 5083 67,5 650 8,6 858 11,4 935 12,4 
Castelo Branco 11870 8823 74,3 1149 9,7 930 7,8 968 8,2 
Coimbra 41604 32057 77,1 3118 7,5 980 2,4 5449 13,1 
Évora 17455 14733 84,4 826 4,7 460 2,6 1436 8,2 
Faro 19028 13080 68,7 2765 14,5 970 5,1 2213 11,6 
Guarda 8397 5834 69,5 545 6,5 853 10,2 1165 13,9 
Leiria 16782 12478 74,4 521 3,1 1490 8,9 2293 13,7 
Portalegre 6299 5326 84,6 429 6,8 18 0,3 526 8,4 
Santarém 10607 8838 83,3 574 5,4 214 2,0 981 9,2 
Setúbal 42661 33611 78,8 3005 7,0 1611 3,8 4434 10,4 
Viana do Castelo 22859 15527 67,9 2357 10,3 2247 9,8 2728 11,9 
Vila Real 7699 5576 72,4 746 9,7 444 5,8 933 12,1 
Viseu 19445 14408 74,1 1015 5,2 2041 10,5 1981 10,2 
16 Cidades 
(Somatório) 290054 219716 75,8 20490 7,1 16323 5,6 33525 11,6 
Fonte: Censos 91 (INE) 
 
 
AS 16 CIDADES, NAS SUAS DIVERSAS PARTES 
 
Considerou-se, cada uma das cidades subdivididas em áreas consolidadas em 1970, áreas de expansão pós 
70 e áreas periurbanas. Os critérios para o efeito utilizados já atrás foram referidos. 
 
De sublinhar, de acordo com opção/concepção de organização territorial assumida, a inclusão do periurbano 
na cidade, como sua parte integrante. 
Os números, relativos a 1996, vêm reforçar a justeza do critério adoptado. Constata-se que o periurbano (ver 
Quadro 4) engloba 25% do total dos alojamentos do somatório das 16 cidades consideradas. 
De referir que a presença do periurbano é muito menor nas cidades do interior (Braganç a, Guarda e Castelo 
Branco, onde ronda os  5% dos alojamento) e nos do sul (5% em Faro e cerca de 12% nas três cidades 
alentejanas). Nas cidades do litoral, de Setúbal a Viana do Castelo, esta percentagem é quase sempre 
superior aos 25%. 
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Quadro 4: 16 Cidades. Alojamento clássico, dimensão do periurbano  face à cidade, em 1996 
 
Periurbano Cidades Cidade Total N. º  % 
Aveiro 25252 9161 36,3 
Beja 8911 892 10,0 
Braga 38186 7711 20,2 
Bragança 9262 503 5,4 
Castelo Branco 13963 698 5,0 
Coimbra 46584 13087 28,1 
Évora 19489 2480 12,7 
Faro 20006 1083 5,4 
Guarda 10041 496 4,9 
Leiria 23630 7528 31,9 
Portalegre 7608 1011 13,3 
Santarém 13905 3598 25,9 
Setúbal 48638 12206 25,1 
Viana do Castelo 27188 14769 54,3 
Vila Real 9570 2310 24,1 
Viseu 23939 7275 30,4 
16 Cidades (Somatório) 346172 84809 24,5 
Fonte: Censos do INE de 91; Recenseamento de Construção,  
 licenças de 94 a 96; Inquérito aos Municípios 
 
Os resultados obtidos, através do necessário tratamento estatístico, por Freguesias Tipificadas, relativo à sua 
evolução em população, famílias e alojamento, apenas nos confirmam evidências empíricas: que o 
crescimento ocorre sobretudo em freguesias de expansão, o que teria que acontecer por definição; que as 
freguesias consolidadas estão em regressão populacional, aspecto conhecido. 
Mas indicam -nos, também, e isso vale a pena destacar, que o crescimento do periurbano é idêntico ao da 
globalidade da urbe. Este dado vem confirmar, também ele, o periurbano como cidade, como uma das partes 
e formas da cidade. M as é de realçar que, apesar das enormes áreas que vai ocupando, não encerra a maior 
parte do crescimento. 
 
Vejamos agora o que nos dizem os números relativamente às formas de ocupação do alojamento, em 1991, 
por freguesias tipificadas, considerando cada uma das 16 cidades e o seu somatório. 
De notar que, existindo algumas cidades abrangidas apenas por uma ou duas freguesias, não se dispõe 
nestes casos da informação estatística pretendida e que o próprio somatório é afectado por esse facto. Os 
dados terão, pois, que ser usados com cautela, mas não deixam de ser significativos. 
 
Recorde-se que, considerando as cidades no seu todo, e relativamente a 1991, se tinha concluído que: 
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- os alojamentos ocupados por famílias residentes eram 75% do total, variando entre os 67,5% de 
Bragança e os 84,6% de Portalegre; 
- os de uso sazonal eram 7,1%, oscilando entre os cerca de 4% em várias cidades até aos 14,5% de Faro; 
- os de ocupação ausente não chegavam aos 6%, apresentando também diferenças significativas entre 
cidades, dos quase 0% em Portalegre, aos mais de 10% em Bragança, Guarda e Viseu; 
- os alojamentos vagos eram já quase 12% do total, apresentando relativa constância entre todas as 
cidades, entre os 8% e os 14%. 
 
Confrontem -se agora esses dados globais com os disponíveis para as freguesias tipificadas. 
 
Comece-se pelos alojamentos ocupados por famílias residentes (ver Quadro 5). Seria talvez de esperar que 
a sua percentagem fosse superior nas freguesias de expansão pós 70, caracterizada pela dominância de 
fogos de construção recente.  Constata-se que assim não é.  
Tal acontece, de facto, nalgumas cidades, nomeadamente Évora, Viana do Castelo e Vila Real. Mas noutras 
- Bragança e Guarda – essa percentagem é idêntica em todas as freguesias. E noutras ainda, por sinal 
cidades com maior dimensão e dinamismo, essa percentagem é superior nas freguesias periurbanas, é o 
caso de Braga, Aveiro, Coimbra e Leiria. 
Considerando o somatório das 16 cidades, conclui-se que a percentagem de 75% de alojamentos ocupados 
por famílias residentes é idêntico nas várias freguesias tipificadas. 
 
Quanto aos fogos de uso sazonal (ver Quadro 6), esperava-se que fossem em maior percentagem nas 
freguesias consolidadas, pelo seu valor histórico e patrimonial, e nas periurbanas, pela sua relação com o 
espaço rural. De facto, assim acontece. 
Em Coimbra e Vila Real têm maior expressão nas freguesias consolidadas, o mesmo acontecendo, embora 
de forma menos expressiva, em Aveiro, Leiria e Viseu. Em Setúbal e Viana do Castelo têm maior expressão 
nas periurbanas. Em Évora é idêntica nestas duas freguesias. 
Mas também neste aspecto acontecem excepções. Em Bragança, a percentagem de fogos de uso sazonal é 
idêntica em todas as freguesias, incluindo as de expansão. E em Braga é superior nestas últimas. 
Mas globalmente, e para o somatório das 16 cidades, poderá dizer-se que a percentagem de fogos de uso 
sazonal ronda os 4% nas áreas de expansão pós 70 e os 8% ou 9% nas consolidadas e nas periurbanas. 
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70/Periurbanas Periurbanas Cidade 
Aveiro - 74,34 - 88,56 83,39 77,99
Beja - 78,72 - - - 78,72
Braga 62,23 74,31 75,17 77,00 79,55 75,31
Bragança 73,70 65,69 - 73,13 - 67,54
C. Branco - 74,33 - - - 74,33
Coimbra 73,51 75,93 - 79,04 82,75 77,05
Évora 78,28 86,15 -  78,96 84,41
Faro - 68,74 - - - 68,74
Guarda - 69,84 68,39 - - 69,48
Leiria - 70,09 72,85 80,31 82,03 74,35
Portalegre 81,93 86,23 - - - 84,55
Santarém 79,86 83,52 - - - 83,32
Setúbal 77,58 81,12 - - 70,31 78,79
V. Castelo - 73,94 69,50 83,60 61,00 67,93
Vila Real - 67,44 80,10 - 71,93 72,42
Viseu 71,28 73,03 74,05 79,58 65,46 74,10
16 Cidades  
(Somatório) 74,80 76,26 73,30 79,62 73,58 75,75
Fonte: Censos do INE  91 
 










70/Periurbanas Periurbanas Cidade 
Aveiro - 5,24 - 1,63 2,12 4,06
Beja - 6,86 - - - 6,86
Braga 2,58 5,52 5,50 2,67 2,61 4,70
Bragança 7,83 8,93 - 7,24 - 8,64
C. Branco - 9,68 - - - 9,68
Coimbra 11,41 7,56 - 5,38 3,86 7,49
Évora 6,56 4,07 - - 8,87 4,73
Faro - 14,53 - - - 14,53
Guarda - 7,55 3,33 - - 6,49
Leiria - 5,29 1,39 2,31 2,59 3,10
Portalegre 8,53 5,72 - - - 6,81
Santarém 7,49 5,30 - - - 5,41
Setúbal 9,19 4,17 - - 17,22 7,04
V. Castelo - 6,54 4,34 1,69 17,11 10,31
Vila Real - 14,10 5,96 - 4,83 9,69
Viseu 5,81 9,31 5,25 3,58 2,37 5,22
16 Cidades 
(Somatório) 8,69 7,15 4,18 3,32 9,37 7,06
Fonte: Censos do INE  91 
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70/Periurbanas Periurbanas Cidade 
Aveiro - 5,04 - 3,54 6,02 5,25 
Beja - 3,69 - - - 3,69 
Braga 0,60 5,26 8,09 6,92 6,52 6,26 
Bragança 9,78 11,63 - 13,70 - 11,40 
C. Branco - 7,83 - - - 7,83 
Coimbra 1,74 2,64 - 2,35 2,41 2,36 
Évora 2,42 2,55 -  4,94 2,64 
Faro - 5,10 - - - 5,10 
Guarda - 8,17 16,11  - 10,16 
Leiria - 6,44 10,03 10,62 10,06 8,88 
Portalegre 0,41 0,21 - - - 0,29 
Santarém 0,36 2,11 - - - 2,02 
Setúbal 3,07 4,14 -  2,64 3,78 
V. Castelo - 3,92 13,80 9,27 11,76 9,83 
Vila Real - 5,49 6,04 - 6,00 5,77 
Viseu 8,77 7,16 10,45 10,02 22,13 10,50 
16 Cidades 
(Somatório) 3,69 4,68 10,39 7,80 6,91 5,63 
                 Fonte: Censos do INE  91 
 










70/Periurbanas Periurbanas Cidade 
Aveiro - 15,38 - 6,27 8,48 12,70 
Beja - 10,73 - - - 10,73 
Braga 34,59 14,91 11,24 13,41 11,32 13,73 
Bragança 8,70 13,75 - 5,94 - 12,42 
C. Branco - 8,16 - - - 8,16 
Coimbra 13,35 13,87 - 13,23 10,98 13,10 
Évora 12,74 7,24 - - 7,22 8,23 
Faro - 11,63 - - - 11,63 
Guarda - 14,44 12,17 - - 13,87 
Leiria - 18,18 15,73 6,76 5,33 13,66 
Portalegre 9,14 7,85 - - - 8,35 
Santarém 12,30 9,08 - - - 9,25 
Setúbal 10,16 10,57 - - 9,82 10,39 
V. Castelo - 15,60 12,37 5,44 10,12 11,93 
Vila Real - 12,97 7,90 - 17,24 12,12 
Viseu 14,14 10,50 10,25 6,82 10,03 10,19 
 
16 Cidades 
(Somatório) 12,82 11,91 12,13 9,25 10,14 11,56 
                 Fonte: Censos do INE  91 
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Os fogos de ocupação ausente (ver Quadro 7) correspondem, no somatório das 16 cidades, a 4% nas 
freguesias consolidadas, 10% nas de expansão pós 70 e 7% nas periurbanas.  
Esta presença maioritária nas freguesias de expansão pós 70 ocorre na generalidade das cidades, tanto 
quanto se dispõe de informação; a única excepção é Viseu, onde é dominante nas periurbanas, atingindo os 
25%. 
Está-se perante informação significativa, revelando aquisições recentes de alojamentos não seguidas de 
ocupação. Confirma investimentos que não correspondem à satisfação de necessidades imediatas, nem 
sequer à procura de renda explicita, uma vez que não se verifica o aluguer. Quem realizará estes 
investimentos? Serão ainda os emigrantes? 
 
Aborde-se, por último, a distribuição dos alojamentos vagos (ver Quadro 8).  
Verificando-se uma crescente preocupação, nas duas últimas décadas, com a recuperação de centros 
históricos, sabe-se, através de numerosos estudos, que esse é um dos problemas das zonas antigas das 
cidades. 
Sabe-se também que – noutros países mais do que em Portugal – os blocos modernistas construídos após a 
2ª Grande Guerra e até aos anos 70, para resolver grandes problemas quantitativos de alojamento, estão a 
ser abandonados, deixados vagos, ou ocupados por grupos sociais pobres ou marginais. 
Seria, portanto, de esperar que a grande percentagem de fogos vagos se situasse nas áreas edificadas 
anteriormente à década de 70, aqui classificadas de consolidadas. Os números desmentem tal expectativa. 
Em muitas cidades, a percentagem de fogos vagos das freguesias consolidadas é superior à que ocorre nas 
outras. É o caso de Braga, Évora, Leiria, Santarém, Viana do Castelo e Viseu. Mas a diferença, de um modo 
geral, não é muito grande. 
Noutras cidades, nem sequer assim acontece. Em Vila Real, os fogos vagos ocorrem  sobretudo no 
periurbano. Em Coimbra, as percentagens são idênticas nas várias freguesias. De qualquer forma, as 
diferenças não são muito grandes. 
De salientar, portanto, e em conclusão, que os fogos vagos que, para o somatório das 16 cidades 
consideradas, eram já  12% em 1991 - tudo indicando serem agora muitíssimo mais - se estendem quase 
uniformemente por toda a urbe. Seria de esperar que apresentassem muito maior expressão nas partes 
antigas do que nas novas, mas isso acontece de forma muito atenuada. 
 
Esta presença de fogos vagos em áreas de expansão pós 70, portanto construídos recentemente, somada 
ao que ocorre com os fogos de ocupação ausente (estes em menor número), revela claramente a crescente 
função da habitação enquanto aplicação financeira de capital, convicta de valorização através de uma atitude 
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puramente expectante. Corresponderão tais investimentos a um aforro generalizado, ou só de alguns grupos 
sociais? E será que a aquisição de fogos de uso sazonal visa essencialmente esse fim, ou serão sobretudo 
aplicações de capital? E até quando se manterá esta valorização bolsista? Valeria a pena investigar. 
 
Sobre o que estes números nos revelam, e sem entrar nos detalhes de cada cidade, poder-se-á, em resumo, 
quanto à distribuição da forma de ocupação dos alojamentos pelas freguesias tipificadas, constatar: 
- uma presença idêntica, em todas elas, dos fogos ocupados por famílias residentes; 
- uma presença também quase idêntica dos vagos, apenas um pouco maior nas áreas consolidadas; 
- uma presença maioritária de uso sazonal nas áreas consolidadas e nas periurbanas; 




Quadro 9: Somatório 16 Cidades. Alojamento  clássico, segundo a forma de ocupação, por freguesias tipificadas, em 
             1991 
 
 Formas de Ocupação 













(%) (%) (Total) 
N.º 26160 Consolidadas 
74,80 8,69 3,69 12,82 100%  % 9,02 
N.º 176004 Consolidadas/Expansão 
Pós 70 76,26 7,15 4,68 11,91 100%  % 60,68 
N.º 24591 Expansão 
Pós 70 
73,30 4,18 10,39 12,13 100%  % 8,48 
N.º 22093 Expansão Pós 70 
/Periurbanas 79,62 3,32 7,80 9,25 100%  % 7,62 
N.º 41206 Periurbanas 
73,58 9,37 6,91 10,14 100%  % 14,21 
N.º 290054 Cidade Total 
75,75 7,06 5,63 11,56 100%  % 100 
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AS 16 CIDADES, FACE AO PAÍS E À EUROPA 
 
Afigura-se importante  saber se as ocorrências sobre a evolução da população, famílias e alojamentos nestas 
16 cidades lhes são específicas, ou se retractam o que se passa no País. 
 
Quadro 10: 16 Cidades,  face ao Continente. Evolução da população, famílias e alojamento. 
 
 Somatório 16 Cidades Continente 
 
População, Famílias e Alojamento   
 
    - População residente, var. 81/96 11,0%  1,0%  
 
    - Famílias, var. 81/96 26,7%  11,9%  
 
    - N.º de pessoas por família, em 1991 3,1 3,1 
 
    - Alojamentos, var. 81/96 58,0%  33,6%  
 
    - Crescimento do n.º de fogos por crescimento    
       do n.º de famílias, entre 1981 e 1996 2,4 3,3 
 
Alojamento, por Forma de Ocupação, em 1991   
 
    - Residência habitual 75,8%  73,4%  
 
    - Uso sazonal 7,1%  9,2%  
 
    - Ocupação ausente 5,6%  6,7%  
 
    - Vago 11,6%  10,7%  
 
Da leitura do Quadro 10, complementada por outros dados apresentados no referido Projecto Praxis XXI, 
haverá que reter: 
- uma população quantitativamente estável ao nível do Continente e um crescimento das famílias da 
ordem dos 8% por decénio; 
- um crescimento populacional ainda significativo no conjunto das 16 cidades, bem superior ao do 
Continente e também ao da Área Metropolitana de Lisboa, cuja população residente apenas cresceu 
1,5% por decénio; esta quebra de dinâmica demográfica de uma zona que, nos anos 70, tinha absorvido 
mais de 50% do forte crescimento do País, constitui uma oportunidade para as cidades médias; 
- no Continente, entre 1981 e 1991, os fogos de usos sazonal duplicaram e os vagos, sem qualquer uso, 
mais que duplicaram; verificou-se um desfasamento entre novos alojamentos e crescimento das famílias 
ainda superior ao que ocorre nas 16 cidades; mas trata-se, sem dúvida, de um fenómeno nacional, que 
atinge concelhos urbanos e rurais, áreas com maior dinamismo e áreas em depressão. 
Projectando as tendências, estima-se que no ano 2000, no Continente, existirão cerca de 4,7 milhões de 
fogos, dos quais apenas 3,2 milhões estarão ocupados por residência habitual, 0,85 milhões com utilização 
sazonal ou ocupação ausente e 0,65 milhões vazios, abandonados, com tudo o que isso representa de 
desperdício económico e de atentado à qualidade de vida, suscitando situações de degradação, falta de 
higiene e marginalidade, isto sobretudo nas cidades. 
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Importa saber, também, se este será um fenómeno europeu, ou especificamente português. 
A população da Europa (ver Quadro 11) cresceu 3,8% entre 1986 e 1996. Esta quase estabilidade 
quantitativa é semelhante nos 15 países da União Europeia, oscilando entre o crescimento quase nulo de 
Portugal até aos 6,6% da Holanda. 
Mas tais números escondem o que a Nova Carta de Atenas denomina de bomba demográfica retardada, 
causada pela formação de novos agregados familiares, em curso na totalidade dos países da União, a que já 
se fez referência. 
O número de pessoas por agregado diminuiu 0,2, entre 1981 e 1991, em praticamente todos os países, 
independemente da fase em que se encontram neste processo evolutivo 35. Sendo que Portugal, juntamente 
com Espanha, Grécia e Irlanda, apresentava os agregados de maior dimensão, será  de esperar que neles 
ocorra ainda um longo período de decréscimo. 
Assim, na Europa (ver Quadro 11), apesar do número de habitantes se manter quase estável, ocorre um 
crescimento significativo dos agregados residentes que, para o somatório dos 15 países, ronda os 
12%/decénio. Tal como para a população, também para os agregados residentes a diferença entre países 
não é muito grande, entre os 7% a 8% de Portugal e os 15% a 16% da Holanda, Áustria e Suécia. 
 





 (milhares)  
Países 
1986 1996 Var 96/86  % 1986 
36 1996 37 Var 96/86  % 
Aloj. Lic.  
 96/86  
(milhares) 
(Aloj. lic. – 









































































































































Total 358.985 372.656 3,8 128.618 144.157 12,1 19.177 0,028 
      Fonte: Eurostat Anuário 1997; Estatísticas da Construção e da Habitação1989 a1996 (Portugal) 
                                                                 
35 Eurostat Anuário, 1997 
36 N.º Agreg. 86 = (n.º agreg. 81 + n.º agreg. 91) / 2 
37 N.º Agreg. 96 = pop. 96 / (pop. 86 / agreg. 86 - 0,2) 
38 Pop 86 = (pop 81 + pop 91) / 2 
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Em articulação com esta nova necessidade, cresce também o número de alojamentos. Para o conjunto da 
União Europeia o crescimento foi cerca de 12% no último decénio. Tal significa, em número absoluto, 20% 
mais do que o do aumento dos agregados residentes (ver Quadro 11).  
Mas, neste aspecto, a diferença entre os vários países é radical, revelando uma forte correlação com os 
binómios norte/sul e maior/menor desenvolvimento. Na Dinamarca, Suécia e Reino Unido o número de 
alojamentos licenciados entre 1986 e 1996 é francamente menor que o crescimento dos agregados 
residentes, na ordem dos 70%. Em Portugal, Espanha e Grécia constrói-se muitíssimo mais, cerca de 2,5 a 
3,5 vezes mais do que cresceram os agregados. 
 
Tal fenómeno já vem de trás. Para o somatório da União Europeia, o número de fogos ocupados por 
agregados residentes era, em 1991, de 86%, valor idêntico ao que ocorria dez anos antes. No entanto, a 
diferença norte/sul era flagrante. Este valor  variava dos cerca de 70% na Grécia, Espanha e Portugal, para 
80% em França e Itália e para mais de 90% na generalidade dos outros países 39. 
Uma nota para a Irlanda que, em 1991, tinha quase todos os fogos ocupados por agregados residentes, mas 
onde se verifica actualmente uma grande quantidade de construção, que se adivinha vir suprir necessidades. 
 
Uma outra nota, justamente para Portugal, pela vaga construtiva em curso, completamente injustificada face 
à evolução das famílias. Em 1981 os fogos ocupados por agregados residentes eram 81% e em 1991 já 
eram só 74%. Entre 1986 e 1996 apresenta o menor crescimento da população e a maior percentagem de 
alojamentos licenciados, 3,4 vezes maior do que o crescimento dos agregados. 
No conjunto da União Europeia os agregados residentes cresceram 12% e os alojamentos, relativamente aos 
mesmos agregados, 15%; em Portugal, os primeiros cresceram 7% e os segundos 25%. 
Tal situação corresponde a um grande aumento de segunda habitação mas, sobretudo, a uma presença 
crescente de fogos vagos, sem qualquer uso. E sublinhe-se que, sendo um fenómeno do sul, apresenta, 




                                                                 
39 Projecto Praxis XXI/PCSH/AUR/141/96, 1999 
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2.1.2 EVOLUÇÃO TIPOLÓGICA DOS EDIFÍCIOS HABITACIONAIS 
 
Conhecida, para o Continente e para as 16 cidades médias em análise, a dimensão do parque habitacional e 
do seu crescimento, assim como as suas formas de ocupação, interessa igualmente conhecer a tipologia do 
edificado. 
 
Sendo tipologia o estudo dos tipos e sendo que “a palavra tipo não representa tanto a imagem de uma coisa 
que se imita exactamente, mas sobretudo a ideia de um elemento que irá servir de regra” 40, interessa-nos 
sobretudo identificar e tratar elementos dos edifícios habitacionais que nos ajudem a caracterizar as diversas 
formas da cidade, fazendo a ponte com a morfologia urbana. 
Mas, pretendendo-se, nesta procura tipológica de edificado, utilizar os dados estatísticos disponíveis, não é 
possível conhecer através deles a forma como os edifícios se articulam entre si, apenas poderão ser tratados 
de forma isolada. Tal abordagem poderá ser complementada – e em parte se-lo-á, à frente - por uma 
observação directa ou cartográfica. 
Em concreto ir-se-ão utilizar aqui como elementos de caracterização tipológica dos edifícios habitacionais o 
número de alojamentos por edifício e o número de pisos.  
Considerando o número de alojamentos por edifício, estes são classificados em unifamiliares, plurifamiliares 
de pequena dimensão (2 a 4 fogos), plurifamiliares de média dimensão (5 a 9 fogos) e plurifamiliares de 
grande dimensão(10 e + fogos). 
 
AS 16 CIDADES, ENCARADAS GLOBALMENTE 
 
Sobre o somatório das 16 cidades, em 1981(ver Quadro 12),  verifica-se que: 
- Do total de alojamentos existentes, 50% situava-se em edifícios unifamiliares, 25% em edifícios de 
pequena dimensão e os restantes 25% em edifícios de média e grande dimensão (14% e 11% 
respectivamente). 
Tais edifícios correspondiam, respectivamente, a 79%, 16,5% e 4,5% do total. 
- No que respeita à altura, cerca de 60% tinham apenas 1 piso, cerca de 30% 2 pisos e apenas 1,7% dos 
edifícios tinham 5 ou mais pisos. 
                                                                 
40 Quatremère de Quinay, citado por Aymonino, Carlo, 1975, p. 64  
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QUADRO 12: SOMATÓRIO 16 CIDADES. T IPOLOGIA DOS EDIFÍCIOS HABITACIONAIS, POR N.º DE ALOJAMENTOS E N.º DE PISOS, 
                entre 1981 e 1996 
 
 
Analisando agora a construção ocorrida entre 1981 e 1996, constata-se uma ruptura muito significativa 
relativamente à cidade existente. Em concreto: 
- Construiu-se sobretudo e cada vez mais em altura. 
Os edifícios de grande dimensão (10 ou mais fogos) atingiram 11% do total e mais de 50% dos 
alojamentos edificados. 
Os edifícios com 5 ou mais pisos foram 12% do total construído entre 81 e 91, e já 17,5% do ocorrido 
entre 94 e 96, com destaque para os de 7 ou mais pisos, que duplicaram. 
Nº Fogos Nº Pisos Existentes 
 por Edifício Nº % Nº % Nº %  por Edifício em 1981
77.654 59,24 1 Piso
758 0,58 7 e +
TOTAL 211.499 100 131.079 100 131.079 100 TOTAL
Nº Fogos Nº Pisos Variação
 por Edifício Nº % Nº % Nº %  por Edifício 1981/991
-2.971 -13,57 1 Piso
824 3,76 7 e +
TOTAL 78.686 100 21.895 100 21.895 100 TOTAL
Nº Fogos Nº Pisos Licenças
 por Edifício Nº % Nº % Nº %  por Edifício 1994-1996
509 7,14 1 Piso
565 7,93 7 e +
TOTAL 26.444 100 7.125 100 7.125 100 TOTAL
Nº Fogos Nº Pisos Existentes 
 por Edifício Nº % Nº % Nº %  por Edifício em 1996
75.538 45,82 1 Piso
2.523 1,53 7 e +
TOTAL 334.221 100 164.855 100 164.855 100 TOTAL
Alojamentos Edíficios Edificios
Unifamiliar 4.673 17,67 4.674 65,60
2.425 34,04 22 a 4 Fogos 2.033 7,69 825 11,58
2.940 41,26 3 e 4
5 a 9 Fogos 5.415 20,48 778 10,92 686 9,63 5 e 6
10 e + 14.323 54,16 848 11,90
Alojamentos Edíficios Edificios
Unifamiliar 127.602 38,18 127.602 77,40
59.597 36,152 a 4 Fogos 256.730 16,97 23.022 13,96
22.733 13,79 3 e 4
61.0535 a 9 Fogos 18,27 8.757 5,31
10,80
4.464
88.836 26,58 5.474 3,32
10 e + 40.374 51,31 2.364
3 e 4
5 a 9 Fogos 21.348 27,13 3.041 13,89 1.800 8,22 5 e 6
77,34 22 a 4 Fogos 588 0,75 114 0,52
5.309 24,25
Alojamentos Edíficios Edificios
Unifamiliar 16.376 20,81 16.376 74,79
16.933
1.517 1,16 5 e 6
10 e + 24.583 11,62 1.696 1,29
30.746
Edificios
Unifamiliar 103.436 48,91 103.436 78,91
38.624 29,472 a 4 Fogos
3,37
Alojamentos Edíficios
52.734 24,93 21.526 16,42




12.526 9,56 3 e 4
5 e 6
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- Os edifícios denominadas de média dimensão (5 a 9 fogos) também aumentaram a sua presença na 
cidade, mas não muito; inclusivamente, dos anos 80 para os anos 90, desceu a sua percentagem 
relativamente ao total licenciado. 
- Edifícios plurifamiliares de pequena dimensão (2 a 4 fogos) quase não se construíram nos anos 80, 
parecendo terem tido alguma retoma nos anos 90 (terá sido por causa da entrada em vigor dos PDM’s?). 
De qualquer forma os construídos nestas duas décadas não ultrapassaram os 6% e os 4%, do total dos 
edifícios e do total dos fogos. 
- Continuam a construir-se edifícios unifamiliares, que representam ainda cerca de 70% do total, mas já 
apenas 19% dos alojamentos edificados. 
De realçar que, nos anos 90, pelo menos 1/3 destes alojamentos têm 3 ou mais pisos. Reportando-nos 
ao conhecimento empírico do território, este dado confirma-nos a crescente construção de vivendas de 
grande dimensão. 
- Olhando apenas para o número de pisos de edificado concluí-se que: 
- se constróem muito poucos edifícios térreos e que os numerosos, ainda existentes, tendem a ganhar 
  altura; 
- nos anos 80 se construíram sobretudo edifícios de 2 pisos (essencialmente unifamiliares), mas nos 
  anos 90 os de 3 e 4 pisos já foram maioritários; 
- se constróem cada vez mais edifícios com 7 e mais pisos, que nos anos 90 já terão sido cerca de 8% 
  do total. 
 
Pode assim concluir-se que estas duas décadas se caracterizam pela construção de edifícios cada vez mais 
altos e de maior dimensão e, também, pelas grandes vivendas unifamiliares.  
Se se recordar que, neste período e para as 16 cidades consideradas, o número de alojamentos cresceu 
80%, e nalgumas delas mais que duplicou, logo se concluirá sobre a enorme e muito rápida transformação 
ocorrida. 
 
As tipologias do total dos alojamentos já apresentavam, assim, em 1996, diferenças muito significativas 
relativamente a 1981: 
- tendo quase duplicado os edifícios, os de 1 piso sofreram um pequeno decréscimo em número absoluto, 
mas ainda representam 45% do total; 
- os edifícios unifamiliares mantêm a sua expressão percentual; mas, face à construção dos edifícios de 
grande dimensão, já apenas correspondem a 38% do alojamento, sendo que em 1981 representavam 
49%; 
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- os edifícios plurifamiliares de pequena dimensão quase não aumentaram, perdendo presença, e 
representando agora apenas 14% dos edifícios e 17% dos alojamentos; 
- os de média dimensão, ao contrário, ganham presença, duplicando em número e albergando 18% do 
total do alojamento; 
e os de grande dimensão, esses mais que triplicaram, representando já 27% dos alojamentos, embora 
apenas 3,3% dos edifícios. 
 
Todos estes números, referidos anteriormente, dizem respeito ao somatório das 16 cidades.  
Ir-se-á  agora procurar verificar até que ponto esta enorme transformação é comum a todas as cidades, ou 
encontrar as respectivas especificidades. Utilizar-se-ão para o efeito os dados relativos a 1996 e, também, as 
construções licenciadas entre 1994 e 1996 (ver Quadro 13). 
 
Analisando a realidade de cada uma das cidades existentes em 1996, pode-se referir desde já a existência, 
entre elas, de diferenças significativas.  
Utilizando como referência os valores de distribuição dos alojamentos relativos ao seu somatório (38% em 
edifícios unifamiliares; 17% nos plurifamiliares de pequena dimensão; 18% nos de média dimensão; 27% nos 
de grande dimensão), poder-se-ão agrupar as cidades pelos desvios que apresentam relativamente a esses 
valores. 
Num primeiro grupo, as cidades que apresentam edifícios de maior dimensão; são elas Braga, Setúbal, Faro 
e Castelo Branco. Em todas elas o número de alojamentos em edifícios de grande dimensão ronda os 35%, 
ultrapassando os unifamiliares, estes à volta dos 30%. 
Num segundo grupo, o das cidades que apresentam edifícios de menor dimensão, muitos unifamiliares;  
incluem-se Viana do Castelo, Vila Real e Bragança, Aveiro e Viseu, Évora e Beja. Deste conjunto distingue-
se Évora, que constitui um caso singular, não pelos edifícios unifamiliares, que representam 52% do total dos 
alojamentos, mas pela quase inexistência de edifícios de grande dimensão (apenas 5% do alojamento) e 
pelo número significativo de plurifamiliares de pequena dimensão (31%). 
Poder-se-á considerar Coimbra e Leiria como um terceiro grupo. Ambas se aproximam de valores de 
referência, os do somatório. Mas Coimbra está mais próxima do primeiro grupo e Leiria do segundo. 
